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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

SEÇÃO 1 - PARTE II

DECRETO N.• 46.237 . DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO VIII -	 CAPITAL FEDERAL
	

TERÇA-FEIRA, 1 DE MARÇO DE 1966

PORTARIA DE 17 DE FEVEREIRO
•	 DE 1966

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Reforma Agrária (IRRA), no ltá)
de suas atribuições e nos térmos da
Lei n9 4.504, de 30 de novembro de
1964, e do Regulamento baixado com
o Decreto n9 35.889, de 30 de março
de 1965, resolve:

N" 56 - Nomear e constituir o Pro-
curador de 30 Categoria do Quadro de
Pessoal do Instituto Brasileiro de Re-

res Mello, especialmente para desis-
tir da ação de desapropriação, em
curso na le Vara da Fazenda Públi-
ca da Comarca de São Luiz, Ilistadd
dõ tearauhio, proposta pela extinta

- SUPRA, contra os proprietários das
glebas "Campolina"; "Campe Gran-
e", "Conceição" 4 "Jiboia", altas no

lelpio de Imperatriz; naquele Es-
tado, concedendo-lhe, ainda, para

êate fim, poderes aceoudica e eePee
ciais para acordar, discordar, transie
gir, levantar o depósito de Ore , "-
6,000.000 (seis milhões de cruzeiros))
feito do Banco de Credito da Ama.,
zõnia S. A., à disposição do Juizo,
para efeito de imissão de posse doa
áreas desapropriadas, dar e eeeeeee
quitação, firmar compromisso, ratifie
cando, outrossim, todos os atos prae
ticados em Juizo pelo referido proo
curador, no • periodo compreendido de
28 de janeiro a 9 de fevereiro do core
rente ano. - Paulo de' Assis Electr.%

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

INSTITUTO BRASILEIRO DE REFORMA AGRÁRIA - IBRA

forma Agrária, Bibe' rto .FredericO Soa- Superintendência de Politica: Agrária

que consta no processo CNE. número
13.715-85, resolve:

N9 430 - Considerar aposentado, a
partir de 8 de abril de 1085, de
do 'comcom o art. 176, item I, combinado
com os arte. 181 e 187 da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952,,Jose
Queiroz da Silva, no cargo da cisa%
8, do nivel 12, da série de classes de
Agente de Estatística, do Quadro de
Pessoal das 'Inspetorias Regionais do
Conselho Nacional de Estatietica. com
provento correspondente a 28130 (vin-
te e oito trinta avós) do vencimento
do referido cargo.

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatistiza, usando
das atribuições e tendo em vista o
que consta no processo CNE. número
7.689-65, resolve:

COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS I rremo "E. nau")

REGIONAIS
a partir de 15 ae setembro de 1955,
a José Martins Mastrangelli do cargo
de uivei 10-A da série de classe% de
Agentil de Estatística, do Quadro de
Pessoal das Inspetorias Regionais do
Conselho Nacional de Estatística, com
lotação na IR no Estado do Paraná.
-- 'Agi/ft/a/do José Senna Campos.

PORTARIAS DE 15 DE DEZEMBRO
DE 1965

O Presldenee do Instituto Brasileiro
de Geografie e Estofistica, usando
das atribuições e tendo em vista o
que consta no processo CNE. número
14.289-65, resolve:

N9 448 - Aposentar, de acõrdo com
o art. 178, item ru, da Lei número
1.711. de 28 de outubro de 1952, meo
rio Polidores, no cargo de uivei 13' da
classe singlOar de Chefe de Porta-
ria, do Quadro de Pessoal dg Admi-
nistraçeo Central do Conselho Nado-
tini de Estatística.

O Peesidente do Instituto 13rasileiro
de Geografia et Estatística, usando
das atribuições e tende ..em vista o
que consta no proceeso CNE. 'humer0
14.491-65, redolve:

N9 450 - Conceder exoneração, de
acordo com o art. 75, Item da Leln9 1.711. de 28 de outubro de 1952, e
a part.! de 18 de outubro de 1965, a
Rermitdo Pires Juntar do cargo do
nivel 12-13 da série de classes-de Alone
te de Estatistica do Quadro de Pes-
soai das Inspetorias Regionais do Con-
selho Nacional de Estatística.
Agulnaldo José Senso Campos.

Ne 408 - Tornar sem efeito, de
areado com o art. 14 da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, a
Portaria n9 431, de 22 de outubro de
1963, do Secretário-Geral do Conselho
Nacional de EStatISUCEI, que nomeou
Sandoval Luiz da Silva para exercer
o cargo de nivel 10-A da série de 'clas-
ses de Agente de Estatietioa. do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Regio-
nais do referido Coneelho, com lotação
na I.R. no Estado do MaranhEto.
Atrunaldo José Senna Compor
-PORTARIAS DE 7 DE DEZES1131/0

DE /995
se O Presidente do /meei uto Brasileiro
de Geografia e Estatística, usando
das atribuições e tendo em vista o

N9 431 - Aposentar, de acierdo com
O art. 178, item III, da Lei n9 1.711,
de 28 de-outubro de 1952, Leonardo
Indlo Fernandes, no cargo da classe
C, uivei 14, da serie de classes de
Agente de 'Estatistica, do Quadro de
Pessoal das Inspetorias Regionais, do
Conselho Nacional de Estatística.

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística, usando
das atribuições e tendo em vista o
que consta no processo CNE. número
13.638-85, resolve:

N9432 - Aposentar, de aceordo com
o art. 178, item III, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Maria Ana
Ferreira Moita, no cargo da classe C
do nivel 16 da série de :lanes de Ofi-
cial de Administração, lo_ Quadro de
Pessoal da Administração Central do
Conselhe Nacional de Estatistica.

O Presidente do instituto Brasiletro
de Geografia e Estatietica usando
das atribuições e tendo em vista o
que consta no processo ceTE. número
13,081-65, resolve:

N9 433 "- Conceder exoneraçád, de
acordo com o art. 75, item I, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, e

PORTARIAS DE 8 DE DEZEM:BRO
DE 1965

O Presidente do Instituto Brasileiro'
de Geografia e E.etatistica, usando
das atribuições e .tendo em vista o
que consta no processo ONE. mdraero
14.529-65, resolve:
. N9 441 - Considerar aposentado. - a
partir de 22 de outubro de 1965, de
((cerdo com o art. 176, itera I, com-
binado com os arte, 181 e 187, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Arnaldo Nuno de Barros Pereira, era
cargo de uivei 18, da classe singular
de Tesoureiro-Auxiliar, do Quadro de
Pessoal da •Administração Central do
Conselho Nacional de Estatística, com
provento correspondente a 29130 (vin-
te e nove trinta avos) do vencimento
do referido cargo.

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Geografia- e Estatística, usando
das atribuições e tendo em vista o
que consta no processo CNE. número
3820-64, resolve:

N9 442 - Conceder exoneração, de
«cerdo com o art. 75, Item I, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, e
a partir de 28 de novembro de 1963,
a Júlio Cezar Castilho Moela., do car-
go de Escrevente-Daetitógrafo, uivei 7,
referência-base. Parte Especial do
Quadro de Pessoal' das inspetorias Re-
gionais do Conselho Nacional de Es-

tatística.
O Presidente do Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística, usando.
das atribuições e tendo em vista o

INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA

PORTARIA DE 6 DE OUIUBRO
DE 1964

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística, usando
das atribuições e tendo em vista o
que consta no processo CNE. número
6.703-C4, resolve:

N9 330 - Tornar sem efeito, de
acerdo ema o art. 14 da Lei numero
1.711, de 28 de outubro de 1952, a
Portaria n9 448, de 22 de outubro de
1963, do Secretário-Geral do Conselho
Nacional de Estatística, que nomeou
Medos TELMISIO Procõpio de Araujo,
para exercer o cargo de nivel 10-A da
série de classes de Agente de Estatís-
tica do Quadro de Pessoal dag DisPe-
terias Regionais do referido Conselho,
com lotação na IR no Estado do Rio
Grande do Norte. - Agutualdo José
Senna Campos.

PORTARIA DE 27 DE OUTUBRO
DE 1965

O presidente do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatistica, usando
das atribuições e tendo em vista o
que consta no processo CNE. número
14.059-63, resolve:

N9 443 - Conceder exoneraçao, de
acordo com o art. 75, item 1, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, e
a partir- de 12 de outubro de 1965, a
Francisco Pinheiro Tavares, do cargo
de uivei. 12-13 da série de classes de
Agente de Estatística, do Quadro de
Pessoal das Inspetorias Regionais do
Conselho Nacional de Estatística. -
Aguinaido José Senna Campos.

411•n••nnn•

Conselhó Nacional de
EstatistiCa

INSPETOR/AS
PORTARIA DDEE18E19D63 NOVEM3RO

-0  Inspetor Regional de. Estatistica
Municipal, no Estado -da Amazonas,
usando das atribuições quo lhe foram
conferidas pelo item alinea g do
art. 1° da Portaria dee-CNE.133, de 23
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— As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à; publicação nos
Jornais, diariamente, até às
15 horas, exceto aos sábai.k,s.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
cas os de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção' de Redação, das
9 às 17„W lavas, no máximo
até 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais.

— Os originais deverão Cer
dactilografadOs e milenlica-
dos, ressalvadas, por q' liem de
direito, rasuras e emendas.

- Urcetuadas as para o
exterior, que serão sem¡Ire
anuais, as assinaturas puder-
se_ão toPnar, 011 qualquer épo-
ca,, por seis meses ou um ano.

4

— As assinaturas vencidas
poderão ser rsuspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de va-
lidade de suas assinaturas. na

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assiiialaras
anuais renovadas • alé 245 de
fevereiro de cada ano e às .
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

--A fim de possibilitar a re-
messa de valõres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a. favor do
Tesoureiro do Departamento.
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da as-
sinatura.

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao dez--
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da as-
sineta ia.

O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na vevda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesmo
ano, e de Cr$ 10 por ano
deeorrido.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR - GCRAI.
ALBERTO DE BRITO PEREIRA

cr-tere tu, SERviço Da PUBLICAÇõE91	 CHEPE DA seçIe, DE Ri/DAÇÃO

MURLO FERREIRA ALVES	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
t.-.-.EÇÃo 1 - PARTE II

	órgão deet,nado	 publicação da sOministreOlo descentralizada •

• Imartesu raia calein.6 do Departamento de Imprenea Nacional
BRAS1.1.1à

ASSINATURAS
REPARTEÇÕES E PABT1CULARES

	
FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
	

Capital e Interior
Semestre • • . Cr$ 6.000 Semestre . . . Cr$ 4.500
Ano 	  Cr$ 12.000 Ana 	  Cr$ 9.000

	

Exterior:	 Exterior:
Ano 	  Cr$ 13.000 Ano 	  Cr$ 10.000

parte superior do enderêço oiro continuidade no recebimento
impressos o número do talão dos jornais, devem os assinan-
de registro, o mês e o ano em tes -providenciar a respectiva
que findará.	 renovação COM antecedência
- A fim de evitar solução de 'mínima, de trinta (30) dias.

de junho de 1964;, e tendo em vista o nata, da função gratificada de Chefe SG-CNE-133, de 23 de junho de 1964,
que consta no processo n9 1.511-85, , da Agência Municipal de .Estatística resolve:
resolve:	 -,:	 cia Tapa, símbolo 7-F, da lotação des-

ta Inspetoria. — Nelson	 nares. N9 330 — Dispensar Omar Velas-

	

N9 86 — Desigr:ar Sebasliao Per-.1-	
Ber	 d	 quez, Agente 'de	 Estatística, nivel'

do Quadro de PCSOOR1 das Inspeloilas
DE 1035	

14-C, do Quadro de Pessoal — Parte
•ra, Agente de Estatística, aivel 10-A, PORnaRIA DE 10 DE NOVEMBRO

	

	 das Inspetorias Reglo-Permanente,
IR-aduais, para exercer a funçav ara- 	 nata do C.N.E., com lotação - nesta
tilicada de Chefe de Agi:m e ia. sim-. .	 O Inspelor •Regional de Estatística RI/RS, e exercício no •municipio de
bolo 13-F, da lotação da Aatreia de Municipal no E.stado elo Rio Grande Flores  da Cunha, da função grila:ira.

1Barcelo em vaga decorrent da ais da Sul, usando das atrilatiaõeS nue eadaasimbolo 11-1a, de Chefe de Agen-s,	 a	 -,
pensa de Alcia nor,..Linuarlo dos aan- lhe foram conferidas pelo itens ' I, a-.1f- 

eia daquele município por motivo de
tos. -a Jose Ncr...ara de Punl(s c Sou- nea g do art. V da Portaria, 	

 sua remoção para Farroupilha,. —
VI.	 SG-CNE-133, de 23 de junho de 1964, João Otário Felício. 	 .

resolve:

N9 310 — Dispensar Jos.a Domingos
Resino de Administraeão nivel 14-13,
do Quadro do Pessoni -a- Parte per-
manente, das Inspetorias Regionais
do C.N.E., com lotação e exercido.
nesta Inspetorias Regional da fon- lhe foram conferidas pelo item I, ali-

	

nea g do art.	 da1 9	--------------- 

,
PORTARIAS Dg 6 DE ACt5STO

• DE, 11)65,
O Inspetor Regionol de Flatataaica

no Estado de Elo Paulo, usando das
atribuições que 114 fona, conferidas
pelo nein I, alincli g do artiaa 1 9 da
Portaria SG-CNE .7133, de 23 ae ju-
nho de 1901, resol-ae:

N9 321 — • Dispensar, por ter sido
removido, a partir de 1 9 do corrente
;nes, de neônio cem o adiei) 77 da
Lei ri9 1.711, de', 28 de mutuo de
1952, Silvio da Silva Tavares, Agente
de Estatística.. nivel 12-13 do Quadro
de Pessoal' das Inspetorias Reetunais,
da função gratificada de Chefe da
Agência de Aguasade Lincióia sambo-
10 11-F. da lotacap desta Inspetoria.
ta- Nelson nervardes.-

çao gratificada, símbolo 11-E, de
Agente Recebedor por motivo de sua
aposentadoria, publicada 'no Diário
Oficial da União de 10 de 'nevembro
da 1935. — João Otavio Peitai°.

PORTARIA DE 26 DE NOVEMBRO
DE 1935

. -
O Inspetor Ragicnal de Estatística

Municipal no Estado do Rio Grande
do Sul, usando das atribuições que
aia foram conferidas pelo item I, alí-
nea g do art. 1° da Portaria 	

PORTARIA DE 30 DE NOVEMBRO
DE 1955

O Inspetor Regional de Estatística
Municipal no Estado do Rio Grande
do Sul, usando das atribuições que

PORTARIAS DE 3 DE FEVEREIRO
DE 1960

O Diretor Exeímtivo no uso de suas
atribuições resolve:

N9 44 -- Pioiregar por duas (2)
SG-CNE-133, de 23 de junho de 1994, noras diárias, 	 dal'ante	 trinta ,.:.(1)
resolve:	 (lira. úteis, a pintar da presente data,

• o expedien t e dos smatroies abaixo re-
No 333 — Dispensar Pe-y- 1\1 ')a-r ' lacionados de acôrdo com o item I,

Fumagalli, Agente de Eskatistica, ni- ma. 150, da 1,ei n 1.711, de 23 de
vel 10-A, do Quadro de Pessoal — matai:e ue 19P. a Um de pro‘itien-
Parte Permanente, das Inspeterins e ia , era a Ia ra iiia,a (lu Depós ito ce
Regionais do C.N.E., com lotaçao ,„paa.,. para ,,taiaiasi
nesta IR-RS, e exercido tio muniet- Ant	 Jose. da Silviaai-
pio de Cêrro Largo	 o nio l

	 Cr, da função grati-
ficada, símbolo 10-F. de Chefe	 ita nive 10 —	

$ 45 a -- Arn

de a	
.000.

Agência daquele município por mo-	 Joaquim Alves eia Silva — Ftuall •
tiVo de sua remoção para Crua Alta. dor MVC1 9	 (	 41.000.

João Otávio Delicio.	 A despesa a C taro ati.000 (oitenta e
ci mil cruzellO3 1	concernente á

araiilicacão eitaate	 correra à COli,

derais, conforme Oficio n.9 119, de - 4
de fevereiro de 1966.

1 — Revogação do item VII do ar-
tigo 337 do Regimento Interno:

VII — para aguardar aposentado-
ria reque.rioa ao S.A.S.S.E.

2 — Alteroção do § 2. 9 do art. 319
do Regimento Interne o qual passara,

tar a seguinte redação:
§ 2.9 Em se tratando de serviço ex-

traordinara noturno, o valor na hora
sera acrescida de 25%.

CASA DA MUDA

23 de junho de 1961, e tendo em vista
o que consta no expediente protoco-
lado nesta IR scki o n9 1.21.3-W, re-
raivo:

PORTARIA DE , 11 DE AC1taSTO
'	 ele C...teaol tas Ectilainicas — ia(ape-

sa.s Lorientes 3 0.( n .(, — Despesas de
DE I1.965

O Inspetor Regional. de E	 MINISTERIO DA FAZENDAstatística	 . . Custeio 3.1.0.0 —..
Municipal no Estado de São Paulo, 	

, .	 .
usando das atribuições que lhe foram CAIXA ECONôMICA FEDERAL ingres,io nas Casas-Fortes, desde que ___ Pessoal Civil --- 3 

Pec am! 3 1 1.0
.1.1.1 — Despe-

conferidas pelo item I, alinga g do 	 autorizado pelos respectivos titulares. sits Variar eis_ com Pessoni Oa
art 19 da Portaria Sai-CNP-133, de 	 DO RIO DE JANEIRO	 elti Cirraificaeaa pela puesleulai da

b) Art. 222-A. Fica o - Clasfo,	 tra	 nado S. servieos exoraidasa
I — Alteraçao do Regimento In- A. E. autorizado a adquirir peças ou o Dria, tor Eaccutivo no usa de

terno aprovada pelo Conselho Adrni- imptementos neeessÉerius a consertos suas atribuleões legais , á vista do
nistrativo, tiontoloaada pelo Cometia° e reparos de bens móveis e imóveis, que consta elo processo na 473-ta re-
atuperior das Caixas Econômicas Fe- até o limite de dois salários-mlnimos, solve:

N9 325 — Dispensa ex officio o devais, conforme Oficio ri. ? 108, de mediante coleta de preços, admitida
r,	 , 3 de fevereiro de 1996:	 a dispensa desta, em casos de urgên- 	 N.9 46 — Designar RIM/leio Rodri-

partir de 2 de julho do corrente ano,	 eia devidamente justificada.
	 gire da Silva, impressor de Valores

de acôrdo com o artigo 77 da Lei má- I a ) Art. 168. 	 	 revel 10, para substituto eventual do
niero 1.711, de 28 de outubro de	 o paregrao wile p (le.,-P: }i! .. n r ,) tal	 II — Alteracae da Regimento In- Encarregado de Oficina nível n-r,
1952, Onofre Barbosa Machado, Agen- transformado an ea l iagraaa 1. 9 , tendo terno aprovada pelo Conselho Admi- Waldemar Alvarenga Palmieri.
te de Estatística, 'live' 14-C. do Qpa- sido acrescido do 3e guinta 'parágrafo: nistrativo, homologado pelo Conselho Outrossim, dispensa Darei Martiraa
tiro de Pessoal das Inspetorias Regio- § 2,9 Qualquer servidor poderá ter Superior das Caixas Econômicas Fe- de Oliveira, Impressor de Valores nt-
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vai 8 da referida função. — Arnaldo
Adriano Gimenes, Substituto do Di-
retor.
PORTARIA DE 8 DE NLVEREIRO

DE 1968
O Diretor Executivo no uso de suas

atribuições
N.9 48 — Determina que seja reti-

ficada para Cr$ 72.333 (setenta e dois
mil trezentos e trinta e três cruzei-
ros) a importância arbitrada, pela
Portaria n.9 12, de 10.1.68, ao servi-
dor Carlos Augusto Filho, visto ser
o mesmo Oficial de aclininistração
nivel 16 e isão 14, como foi ali decaia-
rado.

Outrossim, que a despesa total da
gratificação constante da portaria
119 12, de 10.1.68 acima citada, passa
a ser de Cr$ 654.331 e correrá à conta
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ADMINISTRAÇÃO DO PôRTO
DO HIO DE JANEIRO

Divisão do Pessoal
Apostilas

Na Portaria n.9 4.259, de 19.10.60,
relativa á nomeação de Arcirula de
Jesus Claro, Operador de Carga In-
terino, matricula na 8.381, foi lavra-
da a seguinte apostila: "O servidor
a quem se refere a presente Portaria
foi efetivado no metano cargo, a par-
tir de 1.12.84, ex vi do disposto no
art. 19, da Lei n.9 4.054, de 2 de
abril de 1962, e, em consecalência, é
coesiderado estável no Serviço Públi-
co Federal, visto - contar mais de 5
(cinco) anos de serviço peblico ob-
servado o que dispoe o art. 3.° da
mencionada Lei ree 4.054-02".

Na Perlaria n° 4.741, de 10.1.61,
relativa à nomeação de Jose Jorge
Marques, Escriturário Interino, matri-
culo nd 8.425, foi lavrada a seguin-
te apostila: "O servidor a quem se
refere a presente Portaria foi efetiva-
do no mesmo cargo, a partir de 18
de fevereiro de 1965, ex vi do disposto
no art. 1.° da Lei na 4.054, de 2 de
abril de 1962, e. em conseqüência, é
considerado estável no Serviço Públi-
co Federal, visto contar mais de 5
(cinco) anos de senvieo público. ob-
servado e que dispõe o art. .3, 9 da
mencionada c1 n. o 4.054-62".

Na Portaria na 2.477. de 17.6.60,
relativa à nomeação de Selma Justen
Musel, Escritendiria Interina, matri-
cula n.9 8.137, foi lavrada a seguin-
te apostila: "A servidora a quem se
refere a presente Portaeis, foi efeti-
vada no Ince:mo cargo. a partir de 24
de ageato de 1985. ex vi do disposto
no art. 19 da Lei na 4.054, de 2 de
abril de 1ets2 e, em conseqüência, é
considerada estável no Serviço Públi-
co Fedeeal. v isto . contar mais de 3
(cinco) anos de servleo Wtblico, ob-

servado o que dispõe o art. 3.9 da
mencionada Lei n9. 4,054-62".

Na Portaria n.° 4.252. de 19.10.60,
relativa à nomeação de Gilberto San-
tos Rosario, Escriturário Interino,
matricula n.9 8,313, foi lavrada a se-
guinte apostila: , "0 servidor a quem
se refere a presente Portaria foi efe-
tivado no mesmo cargo, a partir de
15.10.65, e:c vi do disposto no artigo
1.9 da Lei n9 4.054. de 2 de abril de
1962, e, em -conseqüência, é conside-
rado estável no Serviço Público Fe-
deral, visto contar mais de 5 (cinco)
anos de serviço público, observado o
que dispõe e art. 3.9 da mencionada
Lei n e 4 054-62".

Na Portaria n. 9 2.487, de 17.6.60,
relativa à nomearão de Edir Caval-
cante de Souza, Escriturária Interi-
na, matricu'a a e 8.260, foi lavrada
a seguinte apostila: . "A servidora a
quem se _refere a presente Portaria
foi efetivada ne mesmo cargo a par-

tir de, 11.11.r5, ex vi do disposto no
art. 1.9 da Lei nd 4.054, do'a de abril
de 1962, e, era conseqüencia, é con-
siderada estável no Serviço Publico
Federal, vasta contar mais de 5 (cin-
ca)) anos de sey viço público, observa-
do o que dispõe o art. a.° da mencio-
nada-Lei na 4 054-62".

Na Portaria n9 2.453, ele 17-6-60, re-
lativa à nomeação de Maria Alice
Broxado Lisboa, Escrituraria Inteeina,
matricula W 8.219, foi lavrada a, se

-guinte apostila: "A servidora a quem
se refere a presente Portaria foi efe-
tivada no mesmo cargo, a partir de
19-10-1965, és vi do disposto no arti-
go 1, Lei n° 4.054, de 2 de abril
de 1962, e, em (!onsegtiencia, é corst-
derada estável no Servias Público Fé-
deral, visto contar MUIS de (cinco,

'anos de serviço publico observado e
que dispõe o Artigo 3 9 ea mencionada
Lei nY 4.054,62

Na Portaria ne 2.435 de 17-6-1960,
relativa à nomeação de Luzemilde
Berreiros Escri turária interina ir• a-
tricula ne 8.168, foi lavrada a seguin-
te apostila: "A servidora a quem se
refere a presente Portaria foi efetiva-
da no mesmo cargo, a partir sie 28
de outubro de 1965, ex vi do dispesta
no Artigo 1 9, da Lei no 4.054. de 2
de abril de 1962, e, em conseqiiancia,
é considerada estável no Serviço Ni-
blico Federal, visto contar mais de 5
(cinco) anos de serviço publico, ob-
servado o que dispõe o Artigo 3 9 da
mencionada Lei n° 4.054-62".

Na Portaria na 2.461, de 1.7-6-1960,
relativa à nomeação de Edna Lima
da Silva, Escrituraria Interina ma-
tricula ne 8.125 foi lavrada a seguinte
apostila: "A servidora a quem o re-

da Verba citada na mesma portaria.
— Arnaldo Adriano Giniene,s, Diretor
Substituto.

Resumo de Rilha de Pagamento de
Diárias (Suplementar), referente ao
mês de janeiro de 1966:

Marcilio de Souza Feri eira — Te-
nente-Coronel — Cr$ 59.400.

Ilespesas Correntes — 3.0.0.0 —
Despesas de Custeio — 3.1.0.0 —
Pessoal 3.1.1.0 — Pessoal Civil —
3.1.1.1 — Despesas Variáveis com
pessoal — 02.00 — Diárias 02 — Ca-
sa da Moeda.

Disposição legal ou regulamentar
que autoriza o pagam mio da conces-
são: Decreto n9 52.383, de 20.8.63.

Saçáo do Pessoal da Casa da Moe-
da, 31 de janeiro de 1966. — Editte
de Siqueira Ribeiro, Escriturário ni-
vel 10.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

REGULAMENTO

para cobrança e fiscalização

do hnpêsto de Renda
Decreto ó' 55.866 — de 25-3-65

D2VULGAÇÃO N' 939

PREÇO; Cr$ 400

A VENDA

Na Guanabara
Seção de Vendas: Av. Rodri-

gues Alves, 1
Agência E Ministério da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo Serviço

de -ReembOlso Postal
Effi Brasília

Na sede do D.I.N.

ex vi do disposto no Areie° 23. ia Lei inho de 19,,d). relativa à. nemeação cien9 4.069, cie 11 cie junno de 1962, com 'Zila Magalldaes alarguei; da Silva. Au-lanado com -o Artigo 50 e parap-:afos!xi, id, ai ;a ii, crina, matricuiada Lei n9 4.242, de 17 de Mula de ,n9 8.190, foi lavradà a seguinte alies-1963; e, em conseq(ieriesa., é constrva-: tila: "A se 'VIC:01 -a a (mem se refere
do estável no Serviço ilibara) Feeerale a presente Portaria foi efetivada no
visto contar mais de 5 , ein,o) anui meemo cargo, a partir de 13-2-965,de serviço publico, ooservacto a q ue er, vi do diepeeto no art. 1°, da Leidispõe o- Artigo 3 9 da ata n 4.054-62' . j n9 4.054. de 2 de abril de 1962, e, emNa Portaria n , 6.415, de 22-2-9e2,, consequencia, e considerado estável
relativa 4 nomeação de Hiunberto 'no Serviço Público Feaeral, visto con-
Costa Lima, Guarda .Portuario lote- ter mais de 5 (cinco) •anos de ser-
rino, matrícula n 9 8.983, foi lavrada j viço público, observado o que diepõe
a seguinte apostila: "O servidor ajo art. ed da mencionada Lei número
quem se refere a presente Portaria lan '4 014-69"
efetivado no mesmo cara a partir de! Na Eortaria n° 6.783, de -4-0-962,
1-6-964„ ex vi do art. 36, da Lei na- j relativa à nemeacão de Washineton
mero 4.345, de 26 de junho de 1964a de Deus Oliveira, Escriturário Juta-
e, em conseqüência, é considerado es- ,rino, mat. n 9 8.849 foi lavrada- a se-
tavel no Serviço Publico Federal, oh-dguinte apostea: "O servidor a quem
sereado o que dispõe o Art.. 3 1' da Lei ;se refere a manente Portaria foi ere-
ta? 4.054-62". 1tivado no mesmo cargo, a partir d3

Na Portaria n 9 8.45-0, de 31-12-963, , 17-10-965, es vi do disposto no artigo
relativo a nomeação de Antônio de '23, da Lei	 4.0e9, de 11 de junho de
Paula, , Guarda Portuário Intermo,,1362, combinado com o art. 50 e Ia-
mat. n9 9.462, foi lavrada a seguinte ! rágratos da Lei ne 4.242, de 17 de
apostila: "O servidor a quem se refere julho de 1963, e, em conseqüência, é
a presente Portaria fdi efetivado no !considerado estaeel no Serviço Público
mesmo cargo, a partir de 1-6-964. jFederal, visto contar meia de 5 (cinco)
ex vi do disposto na art. 36, da Lei ¡anos de serviço público, bbservado o
-1° 4.345, de 26 de junho de 1964, ea que dispõe o Art. 3 9 da Lei namera
em consegüênica, é considerado está-14.054-62". -- Judith Silva, Chefe da
vel no Serviço Público Federal, ob-1Secão Administrativa.

lifere a presente Portaria foi efativaaa ed • rvacla O geei dispõe o Art. 39 da Lei
no mesmo cargo a partir de $,11-1965, n9 4.051-62".
ex vi tio disposto no Artigo 1°, da Lei! Na Feriaria ri° 6.538, de 28-3-962,

ee are relativa à neelen:'eo • de Sebastião dan9 4.054, de 2 de abril ele 1962,
conseqüencia, é considerado estevel j Almeida, Confie:cede interino, meta-
no Serviçal Público Fedaral visto coa- i cola n9 8.74, tei lavraea a seguinte
ter mala cie 5 (cinco' • eras de servia. a 130:Aiia: " O .ser '• ,i `jar. e quem te re

-ço público observado o que dispa ;afeia a presenia 1. ortw.-Ja lei eretaad)
Artigo de , da mencionada Lei númeeo !no Ifi `3"3112 Cal	 2- 1:- ..tr1r de 11 de
4.054-62." junho de leria, ee vi do disposto riu•

Na Portaria n9 4.228, de 19-10-9e0ejaar• 23, da Lei ne 4.0e9, de 11 cie ja-
relativa a, nomeação de José m !_dda! nho de 19e2, coaleinado cien o arteto
Coutinho de Soez), Eamieo Auxiliei ' e paragraio da Lei n° 4.242, de 17
de Mecanização Interino, matricula•de 11Vill) (12 1);61, e, em coneetaialcia,

!e-	 Sne 8.475, foi lavrada a seguinte ape	 consideraao utevel no erviço Pa-s-tua , eo servidor a ty_uni	 rete,,,3	 alieo Federal, observado o que dispõe
presente Ports-aa foi eretivad) no' o a.rt' 39 da Lei n9 4.051-62".
mesmo cargo a pariu ao a Porta,	 n e.6e0,	 le-G-9A,. ;relativa à notnençao	 de Fernandoex vi do disposto no az eiati 19, a Lei!• -	 en9 4.054, de 2 cie 1932	 em eo2se- lletto, Auxiliar de Portaria lute'-

,rino
'
 mairiesda ne 8.317, fui lavradaqüencia, é considerado estável no Ser-,

I a seeuiate ata-a:dia: "o servidor aviço Público Federal	 contar maea quem se refere a presente Portaria-de 5 (cinco) anos de serviço Ma ara
observado o que dispae o Artseo 3 v da foi efetivado no meemo cargo, a per-

! tir	 e0-10-See, co' ri, do dieposto nomencionada Lei no 4. 1154-62 a	 art. 1 9, da Lei n" 4.051, de 2 de abrilNa Portaria n 9 6.530 de 26-3-1908,,, de 1962, e, em conseqüencia, é coa-reiativa á nomeação de Ernesto 	 sideeado estável no Servia° Públicorea Gomes; Conferente interino 	 ;Federal, visto contar mais de 5 (cinco)tricula n9 8.982, foi lewede a seguLlte ¡mios de ser :iço público, observado aa estila- 'O servidor	 • •
fere a presente Portaria foi efetisado ,que dispoe o art. 39 da mencionadaj 
no mesmo cargo, a pai tir de 11,-6-19ri2,j aei Na Portei'	 " 2 614 d.	 ,

COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE
PeLETIm DE T ESOLUr,:eçES DA C.M.M. Na avj 

A Comissão de Marinha Mercante usando das atribuiçOes
que lhe são conferidas pelo art.39 do Regulamento baixado com o
Decreto n9 7838, de 11 de Setembro de 1941, RESOLVE,

N9 2867 r TAXA UT1LIZACÃO DO Pr.,n0 Dg MUCURIPE 

ESCIARCIMENTO 

• Esclarecer que as tarifas autorizadas Pelo Eoletbn n9
426 Reslução 2779, para o pôrto de Mucuripe, foram prorroga
das por mais 18Q dias, a partir de 6-12-65, conforme Portaria ng

MVOP,087, de 22-12-65, publicada no Diário Oficial de 11-1-1965.

Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publ.:1
cação ett Diario Oficial.
(ReUniãO da C.N.M. de 4=2-66)

Na 2868 r TAXA DE UTILIZAÇÃO DO PORTO DE

UGRA DOS kET%

Aplicar de acOrdo com a Portaria MVOP n911, de 4 de
janeiro, publicada no Diário Oficial de 25 da janeiro e vigente
Da mesma data, a taxa de utilização do Pôrto de Angra dos Reis,
na forma abaixo:



NR
Mme••n•n

3

4

5

ESPECIE E INCIDÊNCIA

TAXAS GERAIS

Por tonelada .de mercadoria carregadà,descaz

regada ou, baldeada n9 pôrto 	

Por tonelada de produtos derivados do pettl

leo,carregada,descarregada ou baldeada. 'ricã

pôrto 	  le.4144.11.

.TAXAS ESPECIAIS

Por tonelada de mercadoria carregada, ou descar

regada de embarcações cuja tonelagem de. pêso

morto ou expoente de carga (deadweight;pod eu

lOurd) não exceda de 200 toneladas 	

Cr

.849

550

Por tonelada

carregada ou

tonelagem de

(deadweight;

toneladas 	

de.produtos'derivados de petróleo

descarregada de embarcações cuja

pêso morto ou expoente de carga

poid en lourd) não exceda de 200

431

Por tonelada de carvão nacional carregada, des

carregada ou ()aldeada no Orto 	 •• • 453
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Na ESPECIF	 E	 INCIDÊNCIA Cr$
.

I

2

TAXAS GERAIS

477

236

Por tonelada de mercadoria carregada, ou bal

deada no pôrto 	

TAXAS ESPECIAIS,
Por tonelada de mercadoria de importação ou

exportação por cabotagem e exportação	 para

o estrangeiro,carregada,descarregada ou bal

deada no parto -	

1

NQ ESPECIE E INCIDÊNCIA Cr$ 0...........

Poritonelada de carvão nacional importado

e de minério de ferro manganês exportado. 129

(Reunião da C.M.M. de 4-2-66 - CT-7-33.3/66

IJ2 2869 TAXA DE UTILI7AÇÃ0 Db PARTO DE NITEROI

Aplicar de ac6rdo com a portaria MVOP n911, de 4 de ja

neiro, publicada no Diário Oficial de 25 de janeiro e vigente na

Mesma data, a taxa de utilização do Pôrto de Niterói, na forma 41

baixo:

NQ
	

ESPnCIE E INCIDÊNCIA
-

TAXAS GERAIS 

Por tonelada de mercadoria carregada ou tal

déada no parto 	
	 58 3

TAXAS ESPECIAIS

2-
	 Por tOnelada de mercadoria de importação pa

ra 0.estrangeiro,carregada,descarregada ou

baldeada no Orto 	
	

2 92

3
	 Por tonelada de carvão nacional importado e

de minério de ferro e manganês exportado 	
	

117

(Reunião da C.M.M. de 4-2-66 - CT-7-333/66)

NO 2870 . TAXA DE UTILIZAÇÁO DO PORTO DE SANTOS 

Aplicar de ac8rdo com a Portaria MVOP n912, de 4 de ja

neiro de 1966, pub1icada no Diário Oficial de 11 de janeiro de

1966 e vigente na mesma data, a taxa de utilização do Pôrto de

Santos, na forma abaaxo:

FRETE PARA PETRÓLEO E DERIVADOS

CT-3-2011

NQ 2871 . PRETE PARA PETROLE0 E DERIVADOS A 

GRANEL, CLASSE 1-5. •

Tendo em vista a elevação do preço dos produtos deriva

dos de petróleo, de que trata a Portaria P-7-65 de 29-12-65, dO

Conselho Nacional do Petróleo;

os reflexos do nôvo Contrato Coletivo de Trabalhe nos

transportes de petróleo a granel na cabotagem maritima, bem .como

to pronunciamento do CONSELHO NACIONAL DO PETROLEO, constante do

Processo C-66%1777:	 •

a) cancelar os fretes da Classe 1-5 (petróleo e derivados a

granel), constantes da tabela aprovada pela Resolução no

2844 do Boletim 441;

b) HOMOLOGAR com vigência de 23-1-66, o reajuste de frete

para petróleo e derivados a granel, proposto pela FROTA

NACIONAL DE PETROLEIROS, para Classe 1-5, que resultará

na tabela anexa.

(Reunião da C.M.M. de 4-2-66 Proc. C-60.777)

L N CABOTAGEM MARiTIMA - CLASSE 1-

(Reunião da C.M.M. de 4-2-66 -

ít QUE SE REFERE A, RESOLUCWQ u E17. 1, DO BOLETIM

VIGENOIA 23-1-1966

CLASSES
PARTE FIXA I POR .MILHA

TRANSPORTE ATÉ 600 MILHAS

FRETE ATÉ 200 MILHAá FRETE ALÉM DE 200 MILHAS

PARTE FIXA
POR MILHA
EXCEDENTE

•••••••n••••••n•••••n

TRANSPORTE ALÉM DE 600 MILHAS

FRETE ALÉM DE 600 MILHAS

PARTE FIXA
POR MILHA
ÈxcEpars

• PetrOleo e Derivado

a) lubrificantes

b) liquefeito

e) asfalto liquido

d) demais derivados do

petrOleo

632

2,202

1.100

551

24,83

86,34

43,15

21,61 •

5.598 3,173 7.089 3173

19.470 1;377 24.577 12,77

9.730 6,36 12.274 6,36

4.873 3,19 6,147 3,19



COLEÇÃO DAS
1965

LEIS

Volume	 I — Atos do Poder Legislativo
Leis de Janeiro a março

DIVULGAÇÃO N° 937
PREÇO: Cr$ 900

Volume II — Atos do Poder Executivo
Decretos de janeiro a março

DIVULGAÇÃO N° 938
PREÇO: Cr$ 6.200

Volume III — Atos do Poder Legislativo
Leis de abril a junho

DIVULGAÇÃO 1nI' 943
PI2EÇO: Cr$ 1.700

Volume IV — Atos do Poder Executivo
Decretos de abril a junho

DIVULGAÇÃO N° 944
PREÇO: Cr$ 5.200

Volume V — Atos do Poder Legislativo
Leis de julho a setembro

DIVULGAÇÃO N' 952
PREÇO: Cr$ 2.200

Volume VI	 Atos do Poder Executivo
Decretos de julho a setembro

DIVULGAÇÃO N9 953
PREÇO: Cr$ 6.000

Volume VII — Atos do Poder Legislativo
Leis de outubro a dezembro

DIVULGAÇÃO N9 957
PREÇO: Cr$ 4.000

-
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agencia	 Ministério da Fazenda
{ Atende-se a pedidos pelo Serviço de &embalso Postal

Em Brasília
Na sede do D.I.N

Volume VIII — Atos do Poder Executivo
Decretos de outubro a dezembro

DivtrizaÇÃo N9 958
PREÇO: . Cr $6.500

A VENDA:
Na Guanabara

Terça-feira 1
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DEPARTAVEN70 NACIOAL
DE ESTRADAS DE FERRO

Divisão de Administração
DESPACHO DO DIRETOR

Tendo em vista o tempo de serviço
apurado, foram concedidas gratifi-
cações quinquenais aos servidores
abaixo, de acôrdo com o art. 10 da
Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1964,
nas seguintes percentagens: de 10%,
a partir de 1 de janeiro de 1965, ao
Técnico de Contabilidade nivel 13-A,
Isnar Camargo Ruas (Processo nú-
mero 10.546-65).

De 10% a partir de 1 de janeiro de
1965, ao Aux. de Medição, nível 6,
João Francisco Lopes (Proceaso nú-
mero 7.336-65).

De 15Y, sendo 10%, a partir de 1
de janeiro de 1965 e 5% a partir de
20 de asto de 1965, ao Aux. • de Me-
dição, nivel 6, José Cipriano da Sil-
va (Processo n9 11.439-65).

Comissão Permanente
de Concorrência

PORTARIA DE 28 DE DEZEMBRO
DE 1965

O Presidente da C.P.C. usando da
atribuição ‘que lhe confere o art. 70,
no item 12, do Regimento Interno
aprovado pelo Decreto 2.090, de 18
de janeiro de 1963, resolve:

N 9 1 — Designar, a contar de 3 de
janeiro de 1966, o Escriturário nível
10-B, do Quadro de Pessoal desta Au-
tarquia Neuza Ferreira do Nascimento
para substituir o seu Secretário du-
rante as faltas ou impedimentos even-
tuais do mesmo. — Cláudio Demétrio
Leimig de Albuquerque.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

Resumo de [cilha de pagamento de
serviços extraordinários, referente
ao ?nes de dezembro de 1965.
(Fls. n9 354 — Processos números

3.028-65 e 3.074-65) — Nome Cargo
ou Função — Total por pagar.

João Ferreira Gonçalves — Pintor
9 — Cr$ 27.300; José Antônio Adriano
— Feitor 5 — Cr$ 22.000; Ponciano
Antônio Rodrigues Júnior — Mecâ-
nico de Máq. 10 — Cr$ 33.333; Amau-
ri Gilaberte — Cond. Top. 13 —
Cr$ 42.000; e Humberto Lopes Po-:
tiguara da Silva -- Administrador —
Cr$ 50.400 — Total Geral da Folha
— Cr$ 175.033 (cento e setenta e cinco
Mil e trinta e trés cruzeiros).

Verba: 3.0.0.0 — Despesas Cor-
rentes; 3.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.1.0 — Pessoal; 0.2.0,0 — Des-
pesas variáveis com Pessoal; 02.04 —
Gratificação pela prestação de servi-
ços extraordinários .

Dispositivo legal ou regulamentar
que autoriza o pagamento da conces-
são: Art. 150, item I, § 1 9, da Lei nú-
mero 1.711-52.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS

SECAS

Relação r19 6/DP/65
PORTARIAS DE 1 DE OUTUBRO

DE 1965
O Diretor Geral do Departamento

Nacional •de Obras Contra as Secas,
no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 71, item XXIV, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto núme-
ro 5Z.637, de 8 de outubro de 1963, re-
solve:.

N9 3.461-DG — Nomear Inácio
Gonçalves Barreira, Oficial de Admi-
nistração, nível 12.A, do Quadro do
Pessoal do DNOCS, para exercer o
Cargo em Comissão 4.C, de Chefe de
Relações Públicas, da Adm. Central,

vaga em decorrência da exoneração,
a pedido, do Engenheiro Antonio
Monteiro de Morais.

N9 3.469-DG — DeSignar Jurandyr
Ramos, Engenheiro, nível 21.A, do
Quadro I-P.P. do MVOP, para exer-
cer a função gratificada 1-F de Che-
fe do Serviço Técnico Distrital do 39
Distrito de Obras,

PORTARIAS DE 5 DE OUTUBRO
DE 1965

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra a êeas,
no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 71, item XXIV, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto núme-
ro 52.637, de 8 de outubro de 1963, re-
solve:

N9 3.477-DG — Conceder, nos têr-
mos do art. 132 da Lei n9 2.111-32, a
ajuda de custa de Cr$ 75.000 (setenta
e cinco mil cruzeiros), equivalente a
1 (um) mês de vencimento, ao Esc.
Datilógrafo 7 do Quadro I-P.P. do
MVOP, Francisco Soares da Silveira,
por ter permanecido fora da sede por
mais de 30 (trinta) dias, a serviço.

N9 3.478-DG — Conceder, nos ter-
mos do artigo 127 da Lei n 9 11711-52,

a ajuda de custo de Cr$ 236.000 (du-
zentos e trinta e seis mil cruzeiros),
equivalente a 2 (dois) meses do ven-
cimento, ao Desenhista 12.A do Qua-
dro I-P.P. do MVOP, Agildo de Sá e
Benevides, em virtude de sua remo-
ção de conformidade com a Portaria
1965.DG, de 27.4 do corrente ano.

N9 3.483-DG — Dispensar, a pedi-
do, de ace(rdo com o artigo 77, item
II, da Lei n9 1.711-52, Gilberto Antu-
nes de Oliveira, Oficial de Adminis-
tração, 12.A, do Quadro do Pessoal do
DNOCS, da função gratificada 6.F,
de Encarregado de Turma Distrital
de Finanças de Pessoal do 29 Distrito
de Fomento e Produção.

N9 3.485.DG . — Dispensar, a peai-
do, Francisco Neves Brasileiro, En-
genheiro Agrónomo, 20.A, do Quadro
do Pessoal do DNOCS de função gra-
tificada 1-F, de Chefe da le
ciência de Fomento e Produção do 29
Distrito, designado pela Portaria .988-
DG, de 5.11.64.

N 9 3.486-DG -- Dispensar, a pedi-
do, Ademar Pessoa de Azevedo, Téc-
nico de Contabilidade, 13.A, do Qua-
dro do Pessoal do DNOCS, da função
gratificada 6.F, de Encarregado de

, Turma Distrital de Contabilidade Fi-

nanceira do 29 Distrito de Fomento
e Produção, designado pela Portaria
181.DG, de 19.1.65.

PORTARIAS DE 8 DE OUTUBRO
DE 1965

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra s Secas,
no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 71, item XXIV, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto nume-
ro 52.637, de 8 de outubro de 1963, re-
solve:

N9 3.505-DG — Designar, de ticôr-
do com o artigo 77, item II, da Lei
1.711-52, António Palmela Bastos de.
Oliveira, Engenheiro Agrônomo 21.13,.
do Quadro I-P.P. do MVOP paia
exercer -a função 1-F, de Chefe de
Serviço de Orientação Rural da Dire-
toria de Fomento e Produção.

N 9 3.506.DG — Delegar ao Enge-
nheiro João Benieio Filho, do Quadro
I-P.P. do MVOP, os necessários po-
dêres para o fim especial de ' em no-
me do DNOCS, aceitar a doação pura
e simples que Orlando L'arbosa de
Carvalho e sua mlher Emilia Barbo-
sa de Carvalho, pretendem fazer em
favor desta Autarquia, de um terreno
em Oeiras, Estado do Piauí.

PORTARIAS DE 11 DE OUTUBRO
DE 1965

O Diretor Geral do. Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,
no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 71, item XXIV, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto núme-
ro 52.637, de 8 de outubro de 1963, re-
solve:

N9 3.514-DG — Dispensar, a pedi-
do, de acôrdo vom o art. 77, item II,
da Lei n9 1.711-52, Luiz Veleso, En-
genheiro nivel 21.A, do Quadro do
Pessoal do DNOCS, da função grati-
ficada — Símbolo 1-F; de Chefe da
Residência Especial de Açude-Cerai-
ma, o qual fora designado pela Por-
taria 1.762-DG, de 3.4.65, publicada
no Boletim Administrativo 13 de 1965.

N9 3.518-DG — Dispensar Carlos de
Queiroz Santos, Engenheiro nível
21.A, do Quadro do Pessoal do
DNOCS dos encargos de Representan-
te dêste Departamento, junto ao Gru-
po de Trabalho Garanhuns, para que
Vika designado pela Portaria 2.020-
DG, -de 9.11.64, publicada no Boletim
Administrativo 40.

N9 3.519-DG — Dispensar, a pedido,
José João Neves Rodrigues, Enge-
nheiro nível 21.A, do Quadro do Pes-
soal do DNOCS, da função 2-F, de
Chefe da Seção de Açudagem e Irri-
gação do Serviço de Obras Públicas
da Diretoria de Obras e Equipamento.

N9 2.520-DG — Dispensar, a pedido,
Anibal Renevolo de Andrade, Enge-
nheiro 21.A, do Quadro I-P.P. do
MVOP, da função 1-F, de Chefe do
Serviço de Obras Públicas da Direto-
ria de Obras e Equipamento.

N9 3.523-DG — Conceder ajuda de
custo de Cr$ 137.000 (cento e trinta
e sete mil cruzeiros), ao Técnico de
Motores Diesel, nível 14.A, do Qua-
mão da Silva, em virtude de sua mo-
dro do Pessoal do DNOCS, Daniel Si-
vimentação ex officio, da 49 Residên-
cia Distrital em Araripina-PE para a
sede do 39 Distrito, conforme Porta-
ria 143, de 8-8.-65, do Chefe do ci-
tado Distrito.

N9 3.524-DG — Conceder ajuda de
custo de Cr$ 70.000 (setenta mil
cruzeiros), ao Artífice de Manutenção,
nível 6, do Quadro I-P.P. do MVOP,
José Vieira Carneiro, em virtude do
sua localização ex officio na 19 Re-
sidência, Guarabira-Pb, conforme Por-
taria 1-5, de 2.1.1964, do Chefe do 29
Distrito de Obras.

N9 3.530-DG — Designar Roberto
Duarte Vidal Silva, Engenheiro 20.A,
do Quadro do Pessoal do DNOCS, pa-
ra exercer a função gratificada 1-F,
de Chefe do Serviço de Obras Públi-
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--à

-cas da Divisão de Cons t rução e las-
aalização da Diretoria de Obras e
tquipamentoa

PORTARIAS DE 13 DD currumzo
DE 1965

O Diretor Geral do . Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,
no ueo das atribuições que inc conte-

_ re o art . 71, itens XXIV, da Regimen-
to aprovado pelo Decreto P 9 52.637,
de 8 de outubro de 1963, resolvei

• 3.54-1-DO - Designai' Thales
de Oliveira, Engenheiro, nivel 21.A, do
Quadro do Peseoal do lialealia, isarg
exercer a função 1-F, de Chefe da Re-

- sidéncia Especial do Açudai eCraillla
Sob a jurisdição do 79 DO.

.N9 3. 546-OU - Designar para
substitutos do Chefe do 29 Dietrito
Obres diste De:pia:lamento em seae
impe:Mi-lentos evenLuaS, pela ordem os
En.eni:eilus a 'seeuir relacionados:

1 -- • Ivanildo Marinho Cordeiro
Comum. Eng. 22.11 (1)NOCS).

2	 Vailimia Londres de jaabregea
Ene. 21.A (.1.1V0 -2) .

3 -- Otaiiiliô dos San os Silveira,
More. Termoineista nivel 22.11 (a1V0P)

4	 Joio R,rairigues do Albuquer-
que, Ena. 2.13 al.V0i?).

)19 3.515i-DG.	 Dc.slnai•
NarbP1.(ainaint Pampiona, Enitealica-
ro, uivei 22.13, do Quarda I-P.P. do
NIVOP, pára exercer a função 1-1e,
Chefe do Serviço de Maludenção e
tecuperação dai Divisão de Maquinas
e Erinipamentos ida Diretoria de Obras

Equipa men tos.i

PORTARIA DE 14 DE OUTUBRO
pE 1955

O Diretor Geral do Departamento
de Obras Contra as Serias, no uso cias
atribuições que lhe contara o art. 71,
Rem XXIV, do Regimento a,ifovado
pelo Decreto n9 152.637, de 8 da outu-
bro de 1503, resedve:

N9 3.554-DO a- Nomear Jair() Pa-
dilha, Eneenhelro-Aarenomai nivel
22.0, do Quadro I-P.P.
para exercer o Cargo em ComasSo
Simbolo 4.0, de; Chefe do -iiiscriaaio
de Representariao, do DereidS,
Guanabara., vaga em decoirencia da
exoneração, a pedido, do ianaenhaira
José Cândido do - Castro 1'a:ente res-
soa.

N9 3.523-DG Desamar José Via-
na de Carvalho, Técnico de Telecomu-
nicações, uivei 12.A, do Quadro do
pessoal do DNOCS, aaea exeeeer a
função gratificada 6.E, de Encarre-
gado de Turma 'Distrai:a da Tomada
de Contas do 39 Distrito de Obras.

N9 3.564-DO	 Dispersar, a pedi-
do, da função gratificada 2-r, de
Chefe da Seção cje Açuclagem e Irri-
gação do Servied, de -Obras Pancas
Mi Cooperação da Diretoria de Obras
p Equipamentos José Themio Bezerra
Veras, ling. 21:A, do Q. P. da
ONOCS. - Eng.. •Stanicf) Fortes itap-
Usta, Diretor-Geral.

Divisão do Pessoal
Gratificação qüinqüenal - Concessão

O Diretor da . Divisão do pessoal da
Diretoria de Administração do Depar-
tamento Nacional ide Obras Centra as
Sacas, no uso de suas atribuições
lialve conceder, nos teimes elo dirt.
146, da Lei n9 1.711, de 23 de outu-
bro de 1952, combinado com a art. 10
da Lei rf) 4.345-64, aos servidores re-
lacionados abaixo, a gratificação adi-
Sional por qüinqüê'nio:

Portarias -4 QiiinOênioi

,PORTARIAS DE' 4 DE OUTUBRO e
DEi1965

:25-DP - Iremar Gonies Santos -
te. Dat. 7 -
C26.DP - José Paulo da Silva -

irt. Mama 6 - 5%.

227.DP - Anita de Pontes Lima -
Of. Adm. 14.B - 15%

228.DP - Maria Diva Rolim de
Souza - Arquivista 7.A -

229.DP - Ataide Gomes de Medei-
ros - Motorista 8.A - 10%.

230.DP - Cleonilde Nunes de Melo
- - • Ass. Comercial 12.A - 5%.

PORTARIAS DE 6 DE OUTUBRO
DE 1955

231. DP - lanneisin Soares dos
Santos - Art. Manut. 6 --- 5%.

232.DP - Aluisio Januerio da Sil-
va - Tratorista 9.B -

233.DP - Ma-rtinho Peixoto da
Trindade - Cond Top. 11.A - 10%

PORTARIA DE 11 DE OUTUBRO
DE 1995

234.DP	 Sten° Vilmar Girão alaia
- Esc. Dat. 7 -- 5%.

PORTARIAS DE 12 DE OUTUBRO
115 1965

236.DP - Jeao cie Deus Coelho -•
Sondador 6.A - 5%.

237.LP - Pinar Comes Montene-
. gro - Motorie' a 8. A -- 5%.

2:13.DP - José Manuel da Silva -
Feitor nivel 5 - 5%.

239.DP	 Aluisio Januário da Sil-
va - Tratorista 9.13 -- 5%.

SERVIÇO DE NAVEGAÇÃO
DA AMAZÔNIA E DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO PÔRTO DO PARA

PORTARIA DF. 5 DE OUTUBRO
DE 1955

O Diretor-Geral dos Serviços de Na-
vegaçãó da Amazónia e de Adminis-
tração do Parlo do Priva (SNAPP),
no uso das atribuições que lhe são
conferidos por Lei e tendo em vista
o que consta da Processo n 9 3.322-65,
resolve:

_N9 413 Designar os servidores
Adalberto da Silva Pacheco, Oficial de
Administração, uive! 14, Luiz Olavo
Elleres de Souza, Escrevente Mercan-
te e Antonio de Jesus Fender, ascre-
vente Mercante, pua sob a prosicien-
eia do primeiro, consuirem a Co-
missão de Inquerito incumbida de
apurar e definir responsabilidades nos
fatos apontados no PrOC.G n9 3.392,
de 106a ficando est aaelecido o prazo
de cinco dias para o inieio do mes-
aio, estando os irim:Dros dispensados
do ponto exclueiVamen t e nos dias in-
icialmente dedicados à dila-doída e
relatório. - Luis Rocha Pereira, As-
s e.s sor .

PORTARIA DE 17 DE NOVEMBRO
DE 1935

• O Diretor-Geral dos Serviam de
Navegação da Amazônia e de Admi-
nistração do Pôrto do Pará (SNAPP),
no uso das atribuições caie lhe são
conferidas por Lei e tendo em vista
o que consta do telegrama R-510, re-
solve:

N9 454 - I - Designar o Assessor
Técnico João Esianislaa Façanha Fi-
lho, que responde pelo expediente da
Superintendência cie Navegação, para
seguir viagens com destino ao Rio de
Janeiro, a fim de realizar perante o
Grupo Executivo oe Integração da Po-
tica de Traneporte do Gostar:10 Fe-

deral, uma conferência sabre a Na-
vegação Fluvial e Organização. cie
Operação de Navios da SNAPP e
Portos da Amazônia.

II --Determidar sejam-lhe pagas as
vantagens peevistas eni lei. - Leia
Rocha Pereira, Assessor.

PORTARIAS DE 29 DE NOVEMBRO'
DE 1965

O Diretor-Geral dos Serviços de
Navegação da Amazônia e de Admi-
nistração do Pôrto do Para (SNAPP),

no uso das atribuições que lhe sito
conferidas, resolve:

N9 472 - Baixar a presente porta-
ria, que conterá as "Normas de Ser-
viço n9 5", que reguiamentarão a
ocupação nos prédios residenciais, si-
tuados em Miramar, distrito do mu-
nicípio de Belém, de propriedade des-
ta Autarquia, por parte de seus diri-
gentes ou servidores, no Interesse do
serviço e o que mais acorrer.

1.0 - Categorias das Casas:
. As casas residenciais do SNAPP
Miranair são, para efeito de sua dia-
taibuiçao, gsupaciaa em 3 ilrOsi cate-
gorias;

1.1 - Categoria I - Casas Priva-
tivas:

Casa 1 - Diretor-Geral
Casa "A" - Superintendente Co-

mercial
Casa "B" - Superintendente Por-

tuário
Casa "(2" - Superintendente ae

Navegaria()
Casa "D" - Superintendente de

Diques e Oficinas
Categoria lI - Casa da Transito:
Casa "G"
Categoria III- Casas Preferenciais:
Casa "E"
Casa "F"
2.0- ztequisitos para a °capina°

das casas:
2.1 - As casas especificadas no

item 1.1, sómente poderãe) ser ocupa-
das pelos servidores de que trata essa-
Prataria, mediante autorização &pres-
sa do Diretor-Geral da Autarquia e
através de contrato escrito, não fican-
clii sujeitas as suas estipulações a ou-
('sim leis concernentes a locaçao.

2.2 - É proibida a sualocaçâo totaa
ou parcial do imóvel, bem assim a
transferência da locação, empréstimo,
a qualquer. titulo, e sua utilizaçao
para outro fim, diferente daquela
para o qual está destinado.

O - infrator estará sujeito às penas
disciplinares cominadas pelo Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis da
União, alem de outras coininações ine-
rentes à leislação especifica, que dis-
põe sôbre os bens imóveis da União.

2.3 -a Para ocupação das casas pri-
vativas é condição imprescindível o
exercício dos cargos em comissão, que
vão devidamente enumerados no item
1.1, categoria I, desta portaria.

2.4 - As mesmas casas considera-
das privativas nao poderão ser ocupa-
das pôr outros servidores, sena aos ti-
tula-1'es .dos cargos em comissão ex-
pressamente mencionados no item 11,
ou seja, Diretor-Geral e Superineene
dente.

2.5 - A casa constante da catego-
ria - Casa de Trânsito - Casa "O",
será utilizada, exclusivamente para
residência. de servidores erm trânsito,
sem família, como hotel de trânsito,
a juizo cia Diretoria-Geral, median-
te autorização expressa, em que se
mencionarão as condições a serem
observadas, de acôrdo coro a enume-
ração abaixo:

a) Servidores de escalão superior,
não residentes em Belém, quando no
desempenho de funções nesta Autar-

clubiL.)1 Servidores do mesmo escalão,
lotados fora da Sede, em transito nes-
ta. cidade.

c) Servidores de escalão superior,
não pertencentes à SNAPP, quando
no interesse e desempenho de servi-
ço desta Autarquia, por tempo deter-
minado.

a) Autoridades em transito por Be-
tam, a juizo do Diretor-Geral.

2.6 - A locação das casas mencio-
nadas na categoria III, do item 1.1,
será efetivada, dentro . das mesmas
normas consignadas )1Q Rani 2.1, ob-
eervain o 'critério de prioridade
abaixo:

Prioridade 1 - Ocupante de cargo
em comissão, não residente em Belém
e não pertencente ao quadro dos
SNAPP;

Prioridade II - Ocupante de cargo
em comissão, pertencente ao quadro

das SNAPP, não possuidor de casa
própria em Balem e que por conve-
niência do serviço, seja sua perma-
nência julgada necessária em Mira-

Mai7Prioridade III - Servidor dos
SNAPP, ocupante de cargo normal de
carreira ao qual, por imperiosa tad-,
gêiscia do serviço, seja necesaario li-
xar residência era Miramar.

2.7 - Na ordem de preferência,
será sempre observada a prioridade
superior. E' causa suficiente para or-
dem de desocupaçao do imóvel, a
ocorrência de qualquer hipótese rela-
cionada com a ocupação das casas,
por servidor que preencha condição
de prioridade mais elevada, em cela-
çao ao ccupanie do imóvel.

3.0 -- Das estipulações contratuais
e causas de rescisões:
e causas de rescisão:
3.1 - As estipulações contretunis

incluirão, obrigatõriamente, alem da
taxa de ocupação, as taxas de conser-
vação, luz e água, devidas pelos
ocupantes ao curso da locação, sem
prejuízo de outras obrigações que fo-
rem impostas ao morador, a crinirio
da Diretoria-Geral.
3.2 - A taxa de ocupação será

sempre estipulada, prèviamente, pela
Diretoria Geral observado o critério
estabelecido pelo parágrafo primeiro
tio artigo 81 do Decreto-lei mionero
9.760, da 5 de setembro de 1916,• com
as alterações introduzidas pela Lei
tV 225 de 3-2-1948.

3.3 - A conservação das casas
quanto à . sua pintura e reparos dos
desgastes causados pela ação do tem-
po, correra por conta dos SNAPP.
A substituição de louças sanitárias,
aparelhos vidros, etc., quebrados, da-
nificados ou inutilizados por ação dos
moradores, será ef atuada pelos
SNAPP. A substituição de louças sa-
nitárias, aparelhos, vidros, etc., que-
brados, danificados ou inutilizados por
ação drs moradores, será efetuada
pelos - SNAFP e indenizada pelo
ocupante, quer quanto ao 111:-Ii ial
empreitado, quer quanto à mau-de-
obra dispenclida.

Para auxiliar as despesas de nadá-
dica conservação geral dos Imóveis,
os ocupantes pagarão, nienailinente,
uma • taxa de conservação correepon-
dente a trinta por cento e'r) rio
salário-rainimo vigente na região.

3.4 - O fornecimento de Sana is
casas será feita pelos SNAPP: s isto
niko existir hidrômetros para 1-'y ea-
SaS, os ocupantes das casas IA"

fi	 "Da	 --
pagarão mensalmente uma taxa de_
agua corresnondunte a cinco em-
to (5 r ia do salário-mínimo vi :e 1 e
na, rcgio.

3.5 -- O fornecimento de e!Li-Ha
elétrica será também feito pef-,s
SNAPP. Enquwto as casas não
puserem de -wat.thorimetro, vra
parar o que é cansumo e ener g ia -le-

i trica de uso público (iluminaseo (IQ' terrenos, cercas, muros, etc.) 	 raie
consumo domestico, os ocupe:ars

Idas casas 'A" - "B" - "C" -- "D"
1 - "E" - "F - alagarão, raeii
mente, uma taxa de energia cIO rira
corri-sia:a/dente a quinze por e -Mo
(15 ta) do . ealário mínimo vig,?11 e na
região.

3.6 - O centrato da locação paleasi
ser rescindido:

I - Quando ocorrer infraiaio
disposto no item 3.1;

II -- Quando as taxas de oenata-
apãuoladnoiaso; forem pagas nos praeos eed-

-- Caiando ocorrer inrdinn.)1c-
mento do cláusula contratual;

Pará g rafo primeiro - Nos reains d:)s
Incisos I e II, a rescisão dar-se-á de
pleno direito, imitindo-se a Aula 'gila
surrier'amenie na posse do inâniel io-
cario.

Parágrafo segundo - No C2 ,0 da
Item Me a raseis:ia pudera ser feita
a qualquer temno, por ato ra t a-d eis-
trativo da .Direção Geral, sem raie os
SNA.PP fiquem por isso obrirtadas a
pagar ao locatário, indenização de



Terça-feira 1	 DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)
	

Março de .1966 631.	 .	 .
considerar dissolvida a Comissão de
Inquérito instituída pela Portaria nu-
mero 368-65 de 11 de agasto de 1965,
e designar nova Comissão constitaida
dos sarvidores Wlaelimir Ribeiro cte
Magalhães e Souza, Engenheiro nivel
17, Raimundo Clemente da Silva, Téc-
nico de Administração em Transpor- a diligência e relataria.
te Marítimo, nível 17 e Julio Caraciso
de Freitaa, Oficial de Adminisirarao PORTARIAS DE 10 DE TailZEMBRO
nível 16, para, sob a presidência do 	 DE 1965
primeiro, prosseguir 03 aludidos tua-	 O	 se os Geral dos .5,2rviços debailios e concluí-los no prazo de ses- Navegação da Amazônia e de
senta dias, ficando os membros Cs- nistração do Parto do Para. .t3NAPP)
pensados do ponto ex ausivamente nos no uso das atribuições que late são
dias integralmente dsdicados a dill----- conferidas por Lei resolve:
gência e relatório.
pdn oi&o	 cmfpy cmfpy	 N9 485 — I — Designar o Confe-

N9 478 — I — Designar o Assessor rente de Carga Edmundo Machado
Técnico Luiz Rocha Pereira, respona de Alcântara, para, a partir de e3 de
dendo pelo expediente da Superinten- outubro de 1965 e até ulterior deli-
ciência Comercial, -para, com os alije . beraçam, responder pelo expediente
tivos supra invocados., viajar com des- do Armazém n9
tino às cidades de Fortaleza e Rio da II — Determinas' que, as despesas

decorrentes da presente designação,
corram à conta da dotação da rubri-
ca 3.1.1.03.03 — Substituições (SP),
do orçamento vigente para o corren-
te exercício.

HI — Revoguem-se as disposições
em contrário, cumpra-se e publi-
que-se.	 •

N 9 486 Anular as tia. 24-25 do
Inquérito Administrativo instaurado
pela Portaria n 9 405 de 29 de setem-
bro de 1965.

qualquer amacie, exceto as que se re-
firam às benfeitorias necessárias.

4.0 — Dispcsições Gerais
4.1 — No que tange às casas Pri-

vativas, cessado o exercido do cargo
ao qual a cesa está vinculada, cessa-
ra, também, a autorizaçã,o para - a
ccupeçáo da mesma.

4.2 — A deeocumaçáo de casas na
conlormidade dos itens 2.6 — prio-
ridade II — 3.6, item III e 4.1 será
feita mealante notificação do
ter Geral, sendo outorgado 51,0 ocupan-
te o prazo improrrogável de novela( a
(90) dias, a contar da data em que
passar o recibo na cópia da notifica-
ção para a entrega da casa que
ocupava.

4.3 -- Em caso de recusa ou ausên-
cia, deve-lamente comprovadas, certi-
ficará o servidor encarreado cia di-
ligência para o fim das providência,s
espeficalas .em lel, para cada um dos
casos de per si.

4.4 -- As taxas mensais estabele-
cicias no capitulo 3.0 seráo desconta-
das em falha de pagamento. Na
eventualmente do ocupante não rece-
ber peles cofres da Autarquia, terá
prazo até o dia 10 do Mês seguinte
ao vencido para recolher à Tesoura-
ria dos SNAPP a quantia correspon-
dente.

4.5 — As casas residenciais de Mi-
ramar não estarão sujeitas às leis
pertinentes ao inquilinato.

4.6 -- As benfeitorias necessárias
RO seaão indenizáveis pela SNAPP,
quando esta houver sido notificada da
realloação das mesmas 'dentro de 120

vint e(cento e  dias. con a os da sua
execução.

4.7 — Os casos omissos serão resol-
vidos pelo Diretor-Geral.

N9 473 -- Desig,nar o Escrevente
Mercante Juiz Olavo Fateres de Sou-
za, para substituir, Haroldo Brandão
Soares, Escriturário uive.! 10, na fun-
çao de membro da Comissão de In- •
quérito Instituída pela Portaria na-
mero 418-65. de 9 de novembro de 19e5
— Jabory Nepoinuceno de Olic?irit,
Diretor Geral.

PORTARIA DE 30 DE NOVEMBRO
DE 1685

O Dir r. ,r Mc • a: dos Serviças os
vagação dada Amazônia e de Adminis•
traçáa do Põria do Pará, (SNAPPs,
usa da: atribuições mis llie f3f-'.0 coroa-
rldas por Lei, resolve:

N9 474 — Aposentar o servidor
Francisco Gomes de Lima, Maço Mer-
cante, a partir de 15 do ag,c)sio de 1965,
de acisrdo com a Lei n 9 1.162-50, com-
binada nos os Arts. 178 — III e 161
da Lei n9 1.711, de 26 da autuo 'o ce
1932,* e, tendo em vista o parecer da
Junta Médica do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Marlasnos. que
o considerou incapaz para o trabalho.

N9 475 — Anular às fls. .187-191 do
'inquérito Administrativo instaurado
pela Portaria n9 193, de 12 de abril
de 1965.

N 9 476 — Designar os serviaores
Adalberto da Silva Pacheco, Oficial de
administração — nível 14, Helena:sio
Gabas-lho /olho — Escrevente Mer-
cante, João Basco Fontes da Silva, —
Escriturário — nível 8, 'para, sob a
presidência do primeiro, constituírem
a Comissão de Inquérito incumbida de
aparar e definir responsabilidades nos
fatos apontados no Processo n9 04719
de 1965. ficando estabelecido o prazo
de cinco (5) dias para o inicio do mes-
rrm, estando os membros dispensados
do ponto exclusivamente nos dias in-
tegralmente dedicados à diligência e
relatório.

N9 477 — Na forma dos artigos 217
e 219 da referida Lei e em conformi-
dade do entendimento firmado na Ex-
posição de Motivos n9 352, de 4 de
março de 1952, publicada no Diado
Oficial da União, Seção 1. de 21 do
mesmo mês e ano, do Departamento
Administrativo do Serviço Público, —

considerar dissolvida a Comissão de
Inquérito instituída pela. Portaria nú-
mero 405, de 2g de setembro da 1955,

10, para, sob a presidência do pri-
meiro, prosseguir os aludidos traba-

SUPERINTENDÊNCIA

DO DESENVOLVMENTO

DA PESCA

DE 9 DE FEVEREIRO
DE 1966

it) Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca

SUDEPE — no uso de suas atri-
buições legais e considerando o au-
mento dos preços das matéria pri-
mas, energia elétrica e outras, -re-
solve:

N9 20 — Autorizar a Inbrazie de
Recife — Pe a vender o géfo por
ela produzido à razão de Cr$ 15 ao
quilo, elevar a taxa de armazenagem
para Cr$ 30 por quilo-mês e elevar
a taxa de congelamento para Cr$ 30
o quilo. A presente Portai ia entra
em efeito a partir ala data de sua
publicação. — Encho Varoli,

PORTARIAS DE 10 DE FEVEREIRO
DE 1966

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando da atribuição que lha con-
fere o art. 48 do Decreto n.9 1.942,
de 21 de dezembro de 1962, resolve:

N.9 23 — Em face do parágrafo 2.9
do artigo 2.° do Decreto n.9 57.461,
de 20-12-65, dissolver, a Comissão
instituída pela Portaria n.9 281, de
29-10-64.

lhos P, concluí-los no prazo de stsz
senta dias ficando os membros dis-
pensados do ponto exe,w:wamente
nos dias intogra r mente duricados
diliencia e reaterf). 	 .!!>")7'y Ne-
pomuceno de OlU?ira, D1reteaace l-aa-

JULGA:Mi:7'1'0as

Vistas e reatedos os piasentea au-
tos de inquérito administra i uo, raso-
dado instaurar pita Porta r ia número
210, cie 213 de abril de 1365, para apu-
rar a acumulação de carga peaticana
por Weide:miro- Avelino de Moraes,
aprovo o relatório de fls. 33-34 na
respeceiva, Comissão e julgo proceden-
te o prose -iate processo paea declarar
Waldonemo Avelino de Moram incur-
so' na acumulação proibida em ;el.
Entretanto, considerando as provas
contidas nos autos, que atestam a
boa fé do indiciado, deixo de apan-
sá-lo na forma prevista e determino
suba o processo à Divisão do Pessoal,
para que esta calha o termo de opção
do referido servidor e providencie as
medidas apontarias no Parecer ......
JG-05-FB-42-65, ora aprovado por
esta Diretoria Geral.

Beltan, 29 de novembro ce 1966, --,
Jabory Isleponiliceno de Otiretra, Di-
retor-Geral.	 .

Vistos e relatados os presentes au-
tos de inquérito administrativo, man-
dado instaurar pela Portaria n 9 424,
de 21 de outubro de 1965 para apu-
rar a violação de um (1) atado con-
tendo amarrados de tubos galvaniza-
dos, pertencente a uma partida de
dois (21- ditos, descarregada do navio
"R,heinstein", entrado de Hamburgo
em 16 de fevereiro de aprcvo o
relatório de fls. 10-11 da respectiva
comissão e determino, em consegue-a,-
cia, o arquivamanto do processo vez
que, os consignatários da mercadoria
acima mencionada, retiraram-na do
armazém, sem vistoria ou protesto,
passando recibo integral na 3 via do
despacho de transito n9 49:

Dê-se conhecimento à, Alfândega
de Belém e SP e arquive-se.

Belém, 6 de dezembro de 1955. —
Jabory Nepoimiceno de Oliveira, Di-
retor Geral.

O Superintendente da Superinten-
dência cio Desenvolvimento da Pesca,
usaneo Ca atribuição que lhe conlere
o art. 48 do Decreto n.9 1.942, de
21 de dezembro de 1962, e tendo em
vista o disposto no Decreto número
57.461, de 20-12-65, publicado no
Diário Oficial de 28-12-65, resolve:
• N.9 24 — Designar José Andonara
Cesar de Queiroz, Técnico de Admi-
nistração nível 20, Beatriz Pimentel
dm Barros, Técnico de Administração-
ní 'el 19, Antonio Luiz de Medo
Vieira Mendes de Almeida, Procura-.
dor de 35 Categoria, José Paes da
Melo, Assistente de Administração
nível 16 'e Maria de Lourdes Brita
de Alvarenga, Datilógrafa nível 7,
para, sob a presiclOncia, do primeiro,
ienstiluirem o Grupo de Trabalho
com as atribuiçães previstas no De-
creto n.° 52.400, de 25 de agaisto de
1963.

Rectrizakidar que o Grupo de Tra-
balho ora designado se reuna com a
presença da maioria dos seus inein-
l—os, no gabinete do seu presidente,
qt , selai substituído eventualmente,
pelo Técnico de Administração nível
19, Beatriz Pimentel de Barros,.

Determinar que sejam aproveita-
dos, como ponto de partida, os tra-
balhos já realizados nos têrmos do
citado decreto pelo Grupo de Tra-
balho anteriormente designado, coal
exceção dos relativos à elaborarão do
Quadro de Pessoal da SUDEPE,

cumbida de apurar e definir /aspeis-
sabilidades nos fatos apontados no
°fido R-255-65, de 4-10-65 (Processo

e João Bosco Fontes da Silva, Escri-
turário, nível 8, para, sob a presidên-
cia do primeiro, prosseguiu' os aludi-
dos trabalhos e conclui-los no - prazo
de sessenta dias ficando os membros
dispensados da ponto exclusivamen-
te nos dias intearalmeMe dedicados

Janeiro; -
II — Determinar sejam-lhe pagas

as vantagens previstas em Lei.
N 9 479 — Designar oss ervidaces

*José Maria Pinheiro de Souza, Enge-
nheiro • nível 17, Julio Cardoso de
Freitas, Oficial - de Administraeão ni-
vel 16, e José Maria Modesto Vidal,
Oficial de Administração nível 14,
para, sob a presidência do arimeho,
constituireis a Comissão de Inemerito
incumbida de apurar e definir res-
ponsabilidades asos fatos apontaaas
nos Processos os. 7.677 e 7.802-65. fi-
cando estabelecido o prazo de cinco
(51 dias • ara o inicio do meeis'', es- •Exposição -de Motivos n 9 35, de 4 de
tando os membros dtspensades de março de 1952, publicada •no
ponto exclusivamente nos dias lute-. Oficial da União Seção 1, cle 21 do
gralmente dedicados à diligência e re- Mesmo mês e anã, do Departamento
latório.	 Administrativo do Serviço Público,

Designar os s .
mósthenes de Azevedo Ramos da Cruz

T*.
.iao en

porte Marítimo. nível 17, laafaia José e designar nova Comissão constituí-
de Jesus Brito Paiva, Tesoureira Au- da dos servidores Augusta- Tappern-
atilar e Raimundo Geraldo Cassa ne beck, (atacai de Adminis mação nivel
Oliveira, Escriturário nível 18, para, 16, Eunice Velasco dos Santos, oficial
sob a presidência do primeiro, coas_ de Administração nível' la e Rodinal-
tituirem a Comissão de Inquérito in- dy da Silva • Mala. Escriturário, uivei

NO 487 — Na forma do.s artigos 217
e 219 da referida Lei e em confor-
midade do entendimento firmado na

7.633-63), ficando estabelecido o pra-
zo de cinco dias para o início do mes-
mo, estando os membros dispsnádos
do ponto exclusivamente nos dias in-
tegralmente dedicados à diligencia e
relatório.

N9 481 — I — Designar o Assisten-
te Humberto Cesar Coelho, oara, do-
rente o impedimento, por motivo de
viagem a serviço, do Assessor Temi-
co Luiz Rocha Pereira, responder pelo
expediente da Superintendência Ce- 1 PORTARIA
mercial.

II — Determinar que as despesas
decorrentes da presente designação
corram à conta Ia rubrica 3.1.i 03.03
— Substituições (SC), do orçamento
vigente para o corrente exerci:ao.

Nç' 482 se Prorrogar, por trinta
(30) dias, o prazo para conclusão dos
trabalhos da Comissão de Inquérito,
instituída pela Portaria 119 413, de 5
de outubro cle• 1965, ficando os mem-
bros dispensados da ponto exclusiva-
mente nos dias aitegralmente dedi-
cados a diligência e relatório.

N9 483 — Anular as fls. 11-17 do
Inquérito administrativo instaurado
pela Portaria .1 9 236, de 13-5-65.

NP 484 — Na forma dos artigos 217
e 219 da referida Lei e era conformi-
dade do entendimento, firmado na
Exposição de Motivoa 357 de 4 de
março de 1952, publicada AO Diário
Oficial da União, Seção I, de 21 do
mesmo mês e ano, do Departamento
Administrativo do Serviço Público,
considerar dissolvida a Comissão de
Inquérito • instituiria pela Portaria nú-
mero 238, de 13 de mato de 1905, e
designar nova Comissão constituída
dos servidores Adalberto da Silva
Pacheco, Oficiai de Administração,
nível 14. Arthur França, Conferente

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

fii?,	 (a 11
-



bre Os quais oportunamente será ex-
pedida nova orientação por esta Su-
,k-ezintendência. — Emilio Varolt.

VORTARIAS DE 11 DE FEVEREIRO
• ,	 DE 1966

O Supetintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando da 'atribuição que lhe confere
ti art. 48 do Decreto n.9 1.942, de 21
ele dezembro de 1962, resolve:

N.9 26 —. Tornar sem efeito a Por-
taria n.9 283, de 23 de novembro de

N 9 27 — Designar Paulo Eugênio
de Souza Lao, Médico nível 22-B,
teir Mário Duarte Ja Silva, Oficial
de Administração nivel 14-B, e •Cléa
outra de Moura, Oficial de Adminis-
trrição nível 16-C, para, sob a presi-
delicia do !primeiro, constituírem a
Comissão de Inquérito incumbida de
aparar as irregularidades apontadas
te processo SUDEPE n. 9 5:953-64%

O Superintendente da Superinten-
& ncia do Desenvolvimento da Pesca,
no uso dw suas atribuições legais e
tendo em visto modificações decorren-
tes de vários fatôres elimatológicos e
operacionais, resolve:

N 9 23 — Tornar sem efeito a Por-
tnr!a n. 9 104, de 6 de maio de 1965;

2) Proibir totalmente a • pesca de
Lagosta ovasdas das espécies Panuli-

rus árgus e P. laevicauda em qualquer
época do ano;

3) Fica estabelecido o tamanho mí-
nimo de 165 mms para a P. argus, me-
dido do entalhe das espinhas rostrais
até o extremo da cauda (telson);

4) As armadilhas para a captura
de Lagostas dever") ter a malha mí-
nima de quatro . ntimetros medidos
entre os fios para '.elos;

5) As disposições do item 3 entram
em vigor a partir de 1. 9 de março p.
1. e a do item 4 a partir de . 15 de
abril p.f.

6) As infrações dos itens 2 e 3 des-
ta Portaria implicam na multa corres-
pondente além da apreensão do pro-
duto pescado;

7) A infração do item 4 acarretará
a destruição do aparelho além da
multa que couber.

Apostilas

Na Portaria n9 45, de 6 de feverei-
ro de 1964, do Superintendente da Su-
perintendência do Desenvolvimento da
Pesca, referente a Lourival de Souza,
Medrado, foi feita a seguinte Apos-
tila:

"Declaro, que a função de Lourival
de Souza Medrado é Escriturário AF-
202-"10-B", e não como consta na
presente_Portaria.

Na Portaria de n9 98, de 11 de mar-
ço de 1964, do Superintendente da Su-
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perintendência do Desenvolvimento da
Pesca, referente a Lourival de Souza
Medrado, foi feita a seguinte Apos-
tila:

"Declaro, que a função de Lourival
de Souza Medrado, é Escriturário ..4F-
202-"10-B", e não como consta na
presente Portaria.

Na Portaria n9 54, de 1 de julho de
1960, do Superintendente da Caixa de
Crédito da Pesca, referente a Walde-
mar Alves de, Souza, foi feita a se-
guinte Apostila:

"Ao servidor a quem se refere a
presente Portaria foi concedido, de
acôrdo com o Art. 10, da Lei número
4.345-64, gratificação qüinqüenal por
tempo de serviço, a partir de 13-8-65,
correspondente a 5 .% sôbre o respec-
tivo padrão de vencimento por haver
completado em 12-8-65, 5 anos de ser-
viço público efetivo."

Na Portaria n9 483, de 4 de novem-
bro de 1940, do Diretor da Divisão do
Pessoal do Ministério da Agricultura,
referente a Raul Ribeiro, foi feita a
seguinte Apostila:

"Ao servidor a quem se refere a
presente Portaria foi concedida, de
acôrdo com os Arts. 145, item XI e
146, da Lei n9 1.711-52, combinado
com o Art. 10, da Lei n9 .9.345-64,
gratificação qüinqüenal por tempo de
serviço, a partir de 29-10-65, corres-
pondente a 25% sôbre o respectivo

padrão de vencimento, por haver com-
pletado em 28-10-65, 25 anos de ser-
viço público efetivo."

Delegacia Regional Nordeste
Setentrional

PORTARIA DE 9 DE NOVEMBRO
DE 1965 .

O Delegado Regional Nordeste Se-
tentrional, no uso de suas atribuições
legais, e atendendo a interêsse do ser-
viço, resolve:

N9 22 — Remover o Servente. nivel
"5" José Arimatéa de Souza, do ex-
tinto Ambulatório-Médico de Buriti
dos Lopes, Estado do Piauí, para
Agência da SUDEPE em Parnaiba, no
mesmo Estado. — ,Nebastido Fernan-
des Ramos.

PORTARIA DE 10 DE DEZEMBRO
DE 1965

O Delegado R,egional Nordeste Se-
tentrional, no uso de suas atribuições
legais, e visando a interesse de ser-
viço, resolve:

N 9 24 — Remover do Ambulatório-
Médico de Floriano, Estado do '-naai.
a Enfermeira-Auxiliar P-1706 "8" Ma-
ria Alves da Paz, para o Ambulatório-
Médico de Teresina, no mesmo Esta-
do. — Sebastião Fernandes Ramos.

REVISTA TRIMESTRAL DE JURISPRUDÊNCIA
DO

SUPREMO ‘ TRIBUNAL FEDERAL
Volume 23 — janeiro de 1963 — Preço: Cr$ 2.400
Volume 24 —	 1963 — Preço: Cr$ 3.600

Fascículo I — abril de 1965 	 	 Cr$ 1.300
Fascículo II — abril de 1965 	 	 Cr$ 1.400
Fascículo III — abril de 1965 	 	 Cr$ 1.200

Volume 32 — *
**

*IX*

ITt

Ir*

vr**

**

***

[Volume 33 —
OVAM.'

•1••••

(Volume 34 —

lemen

Fascículo I — julho de 1965 ' 	 	 Cr$ 1.300
Fascículo II — agôsto de 1965 	 	 Cr$ 2.100
Fascículo III — setembro de 1965 . • 	 	 Cr$ 2.100

Fascículo I — outubro de 1965 	 ,	 ,Cr$ 1.500
Fascículo II ,--: novembro de 1965 	 ,	 Cr$ 1.800
Fascículo III — dezembro de 1965 	 :	 Cr$ 1.400

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n°

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasília

Na Sede do D.I.N.,

A 'VENDA



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO
RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 11 DE FEVEREIRO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, (antiga Universi-
dade do Brasil), usando de atribuição
de sua competência e tendo em vista
o que determina o § 1 9 do Art. 29 do
Decreto n9 57.461, de 20 de dezembro
de 1965, publicado no Diário Oficial,
de 28 seguinte, resolve:

N 9 20 - Designar os funcionários
abaixo relacionados para integrarem
o Grupo de Trabalho incumbido de
examinar, em conjunto e administra-
tivamente subordinado ao Diretor do
Pessoal desta Universidade os proces-
sos de readaptação dos servidores en-
caminhados a esta Reitoria:

Maria Violeta Chaves .de Oliveira -
Chefe da Seçãq de Classificação de
Cargos, 5-F, da P.P. do Q.E.P. da
VIRJ.

MercedeS Franco Ramirez - Ofi-
cial de Administração, AF-201.11-B,
da P.P. do Q.P. do M.S.

Diva Serio de Oliveira - Oficjçtl de
Administração, AF-201.12-A da P.P.
do Q.E.P. da UFRJ.

Henrique Peres de Souza - Secre-
tário da Faculdade de Farmácia.

João Farias da Silva - Oficial de
Administração, AF-201.16-C da P.P.
do Q.E.P. da UFRJ. - Pedro Cal-
mon, Reitor.

PORTARIA DE lfi DE FEVEREIRO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro antiga Universidade
do Brasil, usando de atribuição de
sua competência, "ex vi" do Art. . 22,
alínea "f" do Estatuto da Universi-
dade, aprovado pelo Decreto número
21.321, de '18 de junho de 1946, com-
binado com o Art. 59 do Decreto nú-
mero 49.583, de 22-12-60, publicado no
Diário Oficial, de 27 do mesmo mês,
resolve:

N9 22 - Atendendo ao que consta
do Proc. n9 28.394-65-UFRJ, conce-
der dispensa de acôrdo com o Art.
77 da Lei n9 1.711, de 28-10-52, Alay-
de Ribeiro Cintra, Oficial de Adminis-
tração AF-201.14-B, da P.P. do Qua-
dro Extraordinário de Pessoal desta

Uniyersidade, da função gratificada de
Chefe da Seção de Organizaçáo e Di-
vulgação Artística, 8-F do mesmo Qua-
dro, mantida pelo Decreto número
49.533-60 acima referido, e classitica-
da, provisõriamente pelo Decreto nú-
mero 51.391-62.

A3ostilás

Lavradas à Portaria de designação
n9 7, de 30-7-48, referente a Alaycle
Ribeiro Cintra da Escola de Música:.

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, 'no uso de suas
atribuições, resolve deelarar que a
função gratificada a cine se refere a
presente portaria, passou a ter o sim-
bolo FG-4, por fôrça do Decreto nú-
mero 39.029, de 16 de abril de 1956,
publicado no Diário Oficial, de 18 de
abril de )1956 e republicado em 15 de
mai,o de 1956.

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve declarar que a
função gratificada a que se refere a
presente portaria com a denoininaçáo
de Chefe da Divisão de Organização e

1
Divulgação Artistica com O simbOjO
FG-4, foi mantida pelo Decreto mio
mero 49.583, de 22-12-60, publicado no
Diário Oficial, de 27 subseqüente.

O Reitor da Universidade Fe.cleral
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve declarar 'inc a
função gratificada a que se retere a
presente portaria foi classificada, pro-
visõriamente, como Chefe da Seção de
Organização e Divulgação Artistica,
com o símbolo 8-F, do Q.E.P. da
U.F.R.J., por fôrça do Decreto
mero 51.391, de 10-1-62, publicado no
Diário Oficial, de 22-1-62. •

O Reitor da Universidade Fedcral

do Rio de Janeiro, usando de atribui-
ção de sua competência e atendendo
ao que consta do proc. n 9 25 C59-35
- UFRJ, resolve declarar que ao Oin-
cionário a quem se refere a oresente
portaria, ficam assegurados veio isned-
tos correspondentes ao simooio da
função gratificada de Chefe da SeçOio
de Organização e Divulgação Artísti-
ca, 8-E, da Escola de Música, de iiedir-
do com o parecer do Sr. Consaltor•
Geral da República n 9 .076-11: poOli-
eado no Diário Oficial, de 3-11-c fi-
cando o servidor, a partir da c'erd da
publicação da portaria de deeoresa,
agregado .a Parte Suplemente do
Q.E.P. cia U.F.R.J., na forma de
Art. 60 da Lei n 9 3.780-60.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS FER-
ROVIÁR:02. E EMPREGADOS

EM SERVIÇOS PÚBLICOS
PORTARIA DE 30 DE ABRIL

DE 1965
O Presidente da Junta Intervento-

ra no Conselho Administrativo do
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários e Empregados em
Serviços Públicos, no uso das atribui,
cõeS que lhe confere a alinea "d", ar-
tigo 29, da Portaria n9 85, de 10 de
fevereiro de 1965, do Exmo. Senhor
Ministro do Trabalho e Previdência
Social,

Considerando a autorização do Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da
República, publicada no Diário Oficial
de 24 de fevereiro de 1965, a indica-
ção feita pela Divisão de Classifica-
ção de Carga 1 DASP e face a ha-
bilitação do 1. i.cssado no Concurso
C=487, promovido pelo DASP, e o
constante no processo IAPFESP-AC-
n9 5.693-64, resolve:

No 7.543 - Nomear de acôrdo com
o artigo 12, inciso 1, combinado com
o artigo 13 da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, para o cargo da clas-
se "A", de Dactilografa nivel 7-A, do
Grupo Ocupacional AF-500-Secreta-•
Modo, em vaga criada pelo Decreto
n9 51.500, de 8 de junho de 1962 -
Clarinda PorcitIncula de Aquino, com
lotação na Delegacia Estadual da
Guanabara. - Antenor Gomes de
Carvalho, Presidente da Junta Inter-
rentora.

PORTARIAS DE 18 DE JUNHO
•	 DE 1965

O Presidente da Junta Intervento-
ra no Conselho Administrativo do
Instituto de Aposentadoria e Pensões
aos Ferroviários e Empregados em
Serviços Públicos, no uso das atribui-
çoes que lhe confere a alínea "d". ar-
tigo 29, da Portaria n9 85, de 10 de
fevereiro de 1965, do Exmo. Senhor
Ministro do Trabalho e Previdência
Social,

Considerando a autorização do Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da
República publicada no Diário Oficial

• de 24 de fevereiro de 1965, a indica-
ção feita pela Divisão de Classifica-
ção de Cargos do DASP e face a ha-
bilitação do interessado no Concurso

C-533, promovido pelo DASP, e o
constante no processo n 9 IAPFESP-
AC-5.693-64, resolve:

N9 7.769 - Nomear de acôrdo com
o artigo 12, inciso II, combinado com
o artigo 13, da Lei n 9 1.711, de 28 de
outubro de 1952. Helena Machado Fa-
ria . para o cargo da classe "A", de
Dactilografa nível 7-A, do Grupo
Ocupacional AF-500-Secretariado, em
vaga criada pelo Decreto n) 51.500, ao
8 de Junho de 1962, com lotação na
Delegacia Estadual de Minas Gerais.
- Antenor Gomes de Carvalho, Pre-
sidente da Junta Interventora.

O Presidente da Junta Intervento-
ra no Conselho Admiinstrativo do
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários e Empregados em.
Serviços Públicos, no uso das atribui-
ções que lhe confere a alínea "d", ar-
tigo 29, da Portaria n9 85, de 10 de
fevereiro de 1965, do Exmo. Senhor
Minisko do Trabalho e Previdência
Social,

Considerando a autorização do Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da
República, publicada no Diário Oficiai
de 24 de fevereiro de 1965 e a indi-
cação feita pela Divisão de Classifi-
cação de Cargos do DASP, face à
habilitação dos interessados no con-
curso C-487. promovido pelo DASP, e
o constante no processo IAPFESP-AC
n9 5.693-64, resolve:

N9 7.770 - Nomear de acôrdo com
o artigo 12, inciso.II, combinado com
o artigo 13, da Lei n 9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, para o cargo da
Classe "A", de Dactilografa nivel
7-A, do Grupo Ocupacional AF-500-
Secretariado, em. vagas criadas pelo
Decreto n9 51.500, de 8 de junho de
1962, com lotação da Delegacia Es-
tadual de Minas Gerais: Luiz Mar-
eio da Costa Melo - Ruth de Carva-
lho Pimentel - Maria Elza Pannain
Rezende. - Antenor Gomes de Car-
valho, Presidente da Junta Interven-
tora.

PORTARIAS DE 24 DE AGOSTO
DE 1965

O Presidente da Junta Intervento-
ra no Conselho Administrativo ao

Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários e Empregados em
Serviços Públicos, no uso de suas
atribuições, tendo em vista o despa-
cho do Senhor Presidente da Repú-
blica exarado na Exposição de Moti-
vos n9 159-65, que acompanhou o pro-
cesso MTPS. n9 188.528-64, referente
ao concurso do DASP, de n 9 C-425,
publicado no Diário Oficial de 27 de
inale de 1965, e o constante do pro-
cesso IAPFESP-AC-N9 17.355-65, re-
solve:

N9 8.391 - Nomear dr acôrdo com
o artigo 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, David Gian-
chini, para exercer o cargo de Moto-
rista 8-A, Código CT-401, do Quadro
de Pessoal - Parte Permanente, dês-
te Instituto, com lotacão na Delega-
cia Estadual em São Paulorem vaga
criada pelo Decreto n9 51.500-62, pu-
blicado no Diário Oficial de 11 de ju-
nho de 1962.

N9 8.-391 - Nomear de acôrdo com
o art. 12, item II, da Lei n 9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Paulo Noguei-
ra, para exercer o cargo de Motoris-
ta 8-A, Código CT-401, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, dêste
Instituto, com lotação na Delegacia
Estadual em São Paulo, em vaga cria-
da pelo Decreto n9 51.500-62, publica-
do no Diário Oficial de 11 de junho
de 1962.

NP 8.393 - Nomear de acôrdo com
o artigo 12, item II, da Lei n.9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Attilio Lira,
para exercer o cargo de Motorista
8-A, código n.9 CT-40I, do Quadro
C Pessoal - Parte Permanente, dês-
te instituto, com lotação na Delega-
cia Estadual em São Paulo, em vaga
criada pelo Detreto n.9 -51.500-62, pu-
blicado no Diário Oficial de 11 de
junho de 1962.

NP 11.394 - Nomear de acôrdo com
o artigo 12, item II, da Lei n. 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952. Elizeu De-
ziderio, para exercer o cargo de Mo-
torista 8-A, código CT-401, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente,
dèste Instituto, com lotação na Ad-
ministração Central, em vaga criada
pelo Decreto n.9 51.500-62, publicado

no Diário Oficial de 11 -de junho de
1952.

N. 8.395 - Nomear de acórdo eorn
o artigo 12, item II, da Lei n.9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Pedro da
Guia Sergio, para exercer o cargo de
Motorista 8-A, .código CT-401, do
Oradro de Pesosal - Parte Feriu-
nente, dêste Instituto, com lotação na
Administração Central, em vens°,
criada pelo Decreto n.9 51.500-62. p u-

blicado no Diário Oficial de 11 do
Junho de 1962.

N.9 8.393 - Nomear de acôrdo com
ertigo 12, item II, da Lei n.9 1.711,

de 28 de outubro de 1952 Ambrosia
Fernandes dos Santos, para exereer
o cargo de . Motorista 8-A, código CT.,.
46, do Quadro de Pessoal - Pare
Permanente, dêste Instituto, com lo-
tação na Administração Centro]. esii
vaga criada pelo Decreto n.9 51.500-e2,
publicado no Diário Oficial de 11 de
Junho de 1962.

N. 8.397 -- Nomear de acordo c.ona
o artigo 12, item II. da Lei n. 9 1.711,
d 28 de outubro de 1952, Olival da
Miranda Cajueiro, para exercer o
cargo de Motorista 8-A, código CT-,
401, do Quadro de Pessoal - Parti
Permanente, dêste Instituto, com 13-,

taeão na Administração Central. -na
vaga criada pelo Decreto ndrne.a
51.500-62, publicada no Diário 0:fc;ftl
de 11 de junho de 1962. - .471.1oe
Gomos de Carvalho - Presidente da
Juht a Interventora.

PORTARIAS DE 25 DE AGOSTO
DE 19C6

O Presidente da Junta Inheven-
tora no Conselho Administrativo do
Instituto de Aposentadoria e Perooes
dos Ferroviários e Empregados em
Serviços Públicos, no uso de suas
atribuições, tendo em vista o despa-
cro do Senhor Presidente da Repú-
blica exarado na Exposição de Mo-
tivos nP 66-65, que acompanhou o
proceso MTPS n•9 105.943-66, refe-
o ite ao concurso do DASP, de nd-
mero 533, publicada no Diário Oficial
de 24-2-1965, e o constante do pro-
cesso IAPFESP-AC n.9 20.844-65, re-
solve:

N.9 8.412 - Nomear, de acordo coro
o artigo 12, item II, da Lei n 9 1 73 1,
de 28 de outubro de 1952, Ivone Per-
nandes da Silva Novo, para exf esr
o cargo de Datilógrafo 7-A, código
AF-503, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente, deste	 Insidtiit3,
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51.5110-62, rdnlicado no Diário Oficial
de 11 de junho de 1962.

IV 8.422 - Nomear de Reili'd0 cria
a art. 12, item II, da Lei n9 1.711,
cie 28 de outubro de 1052; doai Rey-
na!do alereeira Gama, irara wiereer o
ettlao de Dactileeraio 7-A, Coliao
mero AP-5113, cio Quadro riu Fiscal
- Pane 1 eamanente, deste Instituto.
com 'Moela] na AdminteOiteaa Cen-
tral, em vaga criada pelo Deeroto nu-
meie) • 51.5uU-82, publicado no Diário
Oficial de 11 de junho de 1922.

N9 8.423 - Numear ae UC .ilLio com
o art. 12, item II, da lei r. 9 1.711,
de 23 de cdidoro de 1252, Alvaro da
Costa idem:aedo, para exalem o car-
go de Dactilega alo 7-À, Crittieo nu-
mero AP-503, do Quadro cie Peseeal
--- Parte Permanente, deme Instituto,
com lotação na Adminasieuram c1en-
lia , em vaea cilada !aro Lccit t.)
mero 51.500-62, pumicado na )iário
Oficial de 11 de junho do 1522.

0l 9 8.424 - Nomear de acordo com
o art. 12, item II, da LC1 riç 1.711, de
28 de outubro de 1952, Adetattle
Silva Quintandha, para exercer o
cargo de Dactilegiato	 Godigo
mero A1"-503, do Quadro de Pessual -
Parte Per/lamente, deste Inatanto,
com lotação na Delegacia Lsladual no
Rio de Janeiro, ern vaga criada pelo
Decreto n° .a1.500-62, publicado no
Diário Oficial de 11 de junho de 1962.

N9 8.425 - Nomear de acordo com
o art. 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28 de cubro de 1952, Roberto Lo-
pea Goyanna, pára exercer o Cargo de
Dactilógrafo 7-A, Código AF-593, do
Quadro cie Pessoal - Parte Parara-
nente, dêste Instituto,com 1 ç5o na
Administração Central, mn vaga cria-
da pelo Decreto número 51.500-02, pu-
blicado no Diário Oficial cie 11 de ju-
nho de 1932.

N9 2.420 - Nomear de acordo caiu
o art. 12, item II, cia Lei 119 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Joana Lú-
cia Tavares Branco Leite para exer-
cer o cargo de Dactilografo 7-A, Có-
digo 119 Ae,1!-503, do Quadro. de Pes-
soal - Parte Permanente. dêste Ins-
tituto , com lotação na Administração
Central, em vaga criada pelo Decreto
n9 51.500-62, publicado no Diário Ofi-
cial de 11 de junho de 1962.

N9 8.427 - Nomear de acordo com
o art. 12, item II, da Lei 119 1.711,
de 25 de outubro de 1952. Stelkia
Gorkowaki, para exercer o cargo de
Dactilografo-7-A, Código 0 AF-503,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente, dêste Instituto, com lotação

tom lotação na Administração Cen-
tral, em vaga criada pelo Decrea.a

51.500-62, publicado no Dabdo
(3,reat! de 11 de junho de 19802.

:CP 8.413 -- omar, de mdado cem
• artigo 12, item II, da Lei ne .1.711,
de 28 de (malham de lid12,
Lliranda Cal vallml. irava exercer o
cargo CO Dei.lOgiato 7-A, código aP-

do Quadro do peeeeal poete
Permanento, déste Insiituto, com lo-
tação na admilretraeão, Central, roo
vai;ii cilada polo Decreto 11, 9 51.500 de
1962, publieedo; no Diário Oficial de
11 de junho de 1902.

N. 8.411 - Netnear de acordo com
o artigo 12, item II, da Lei n. 9 1.711,
ue 23 de outubro de 1952, Zilea
• Recta Oarcez, para exercer 'o
cargo de Datilógrafo 7-A. código AF-
503, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente, dêste Instituto, com ta-
loção na Achninisteação Central. em
vaga criada pelo Decreto ir. 9 51.5o0
de 1962, -publelado no Diário Oficial
(1. •• 11 de junba,de 1952.

N.° 8.415 - Nomear de acordo com
o artigo 12, Reá II, da Lei n. 9 1.711,
c' 28 de outubro de 1952. Crennida
de Paiva Dias, para exercer o carga
de Datilógrafo .7-A, código AP-509t,
ne Quadro de Pessoal !-- Parte Per-
manente, déste , Instituto com lota-
ção na Administração Central, em
vaga criada pelo Decreto número
51.500-62, publicado no Diário Oficial
de 11 de junho, de 1932.	 •

N. 8.416 - Nomear de aeérdo com
o artigo 12, item II, da Lei n.9 1.711,
de 28 de outubfo de 1952, Maria da
Penha Barros Santos, para exercer
o cargo de Datilógrafo 7-A, código
AP-503, do Quadro de Pessoal -;
Parte Permanente, dêste„ Instituto,
caiu lotação na Administração Ceei- i

em vaga !criada pelo Decreto
n9 51.500-62, publica ÀO no
Oficial de 11 de 'junho de 1952.	 1

N.° 8.417 -- Nomear de acôrdo com
o artigo 12, item II, da Lei n.9 1.711,

' 	 I-

de, 28 de outubro de 1952, José Ia-
vares da Silva, para exercer o -cargo I
de Datilógrafo I7-A, código AP-503,1
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente, díste Institikto, rom lota-
ção na Administração Central, em
vara criada pelo Decreto númeeo
51.500-62, publicado no Diá rio Oficial
de 11 de junho de 1962.

N.° 4.818 - Nomear de acôrdo com
o artigo 12, da Lei n.9 1.711,
.de 28 de outubro de 1952, 0.duvalda
de Oliveira Chagas para exercre o
cargo de Datilógrafo 7-A, código AF-
503, do Quadro de Peseoal - Parte
Permanente, dêste Instituto, com l o-
tação na Administração Central, em
vaga criada pelo Decreto número
51.500-62, publicado no Diário Oficial
de 11 de junho de 1962.

N9 8.419 - Nomear de acôrdo com
o art. . 12, item 'II, da Lei 119 1.711,
de 28 de outubro 'de 1952, Virgílio Cyr-
ne Alves, para exercer o car go de Dac-
tilógrafo 7-A, Código n9 AF-503, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente, dêste Instituto, com lotação na
Administração Central, em vaga cria-
da pelo Decreto n9 51.500-62

'
 publica-

do no Diário Ofictal de 11 de junho
de 1962.

N9 8.420 - Nomear de acordo com
o art. 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro . de 1952, Intimei Alves
da Rocha, para 1,exercer o cargo de
Dactilógrafo 7-A, Código n9 AP-503,
cio Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente, dêste Instituto, com lotar:ao
na Administração Central, em vaga
criada pelo Decreto n9 51.500-62, pu-
blicado no Diário . Oficial de 11 de Ju-
nho de-1962.

N9 8.421 -- Nomear de acôrdo cora
o art. 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Maria de
Lourdes Barbosa Lobo, para exercer o
cargo de Dactilógrafo 7-A, Código nú-
mero AP-503, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente, déste Instituto,
com lotação na Administração Central,
em vaga criada pelo Dr.tret0 numero

na Administração Central, cru vaga
criada pelo Decreto n° 51 508-62, po-
bLeado no Diário Oficial de 11 de;
jimbo de 1092.

N 9 8.428 - Nomear de acordo coai
o' art. 12, item II, ria Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Aparcelem!
Alia 0,11 Pelix, para ceereer o car-
go do Dectileerefo-7-A, colgo nó-
rirei o AF-5e3, do Quadro de Pessoal!

•-- Parte Permanente, cleAte Inetita to,
! cria lotação na Administração Cen-
tral, em vaga criaria pelo Decreto nú- !
ined, 51 503-6e, publicado na Diário
oficfál de 11 de junho de 1987.

1\1 9 8.429' - Nomear de acordo com1
o art. 12, item II, da Lei 119
de 23 do outubro de 19'52, Alleea
Odrio Guareny, para exercdr o celH

!go cie Dactilógrafo-7-A, codieo nú-
mero AF-503. de Quadro de 1'es11oal1
- Parte Petmanente, tdds.te Irirtituto,!
com lotação na Achninistração Cen-
trai, em vega criada pelo Decreto m1-1
mero 51 '01162, publicado no -Diário!
Oficial de 11 de junho de 1952.

N 9 8.430 -- Nomear de acordo com!
o art. 12, item II, da. Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952,,Hezir Es-1i
pindola Gomes Moreira, para exercer'1
o cargo de Dactilografo-7-A, código!
n9 AF-503, do Quadro de Pessoal
Parte Permanente, déste Instituto.1
com lotação na Administração Cen-
tral, em vaga 'criada pelo Decreto nú-
mero 1.500-62, publicado no Diário
Oficial de 11 de junho de 1932.

INZ9 8,431 - Nomear de adôrdo com
o art. 12, item II, da Lei n 9 1.711,
de 28 rife outubro de 1952, Manoel Pe-
reira de Vasconcelos, para exercer o
cargo de Dactilografo-7-A código nú-
mero AF-503, do Quadro de Pessoal
- ' Parte Permanente, dèste •Instituto,
com lotação na AdMinistração Cen-
tral, em vaga criada pelo Decreto
ri9 51.500-62, publicado no Diário Ofi-
cial de . 11 de junho de 1962.

N9 8.432 - Nomear de acordo com
o art. 12, item II, da Lei n 9 1.711,
de 28 rio outubro de 1952, Nylce Bap-
tista do Nascimento, para exercer o
cargo de Dactilógrafo-7-A, código nú-
mero AF-503, do Quadro de Pessoal
- Parte Permanente, dêste Instituto,
com lotação na Administração Cen-
tral, em vaga criada pelo Decreto nú-
mero 51.500-62, publicado no Diário
Oficial de 11 de junho de 1962.

N 9 8.433 - Nomear -de acôrdo com
o art. 12 itera II da Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Maria Nei-
de Coelho de Oliveira, para, exercem o
cargo de Dactilógrafo 7-A. código nú-
mero AF-503, do Quadro de Pessoal

- Parte Permonente, deste Instituto.
com lot aedo na Administração Cen-
trai, em vaea criaria pelo Decreto
mero 51.500-6e, publicado na , Diário
O f icei de 11 cie junho de 1:151.

N 9 8.414 - Nentr4r de neônio com
o art. 12, irem 11, da Lei n9 1.711,
le 23 de c'i[llil,rO de 1 115" Maria
.lielenti Puma, para exercer o cor-
'o cie Dar:ida:grafo-7-A, coillao nú-
mero AP-503, do	 de Peesoal

Parte Permentiore, deste Imtititio,
cem lotação na Administ e lyo Cen-
tre!, em vido; criaria pelo lie reto nú-
mero 51_500-62, publicado no Diário
Oficial de 11 de junho de let12.

N 9 8.495 -- Nomear de acordo cum
o art. 12, item 11, da Lei n9 1.711,
de 23 de outubro de 1952,
Ramos Doai caro, para .extreer o car-
a° de Dactilografa-7-A; código
Lacro AF-503, do Quadro de Pessoal
- Parte Permanente, dêste Instituto,
com lotação na Administração Cen-
trad, em vaga c.lacia pelo Decreto nú-
mero 51.500-62, publicado no Diário
Oficial de 11 de junho de 1082.

N9 8.436 - Nomear de acordo cem
o art. 12, item II, da Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Tertuliano
José Sampaio Filho, para exercer o
cargo de Dactilógrafo-7-A, código AF-
503, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente, dêste Instituto, com lo-
tação na Administração Central, em
vaga criada pelo Decreto n9 51.500-62,
publicado no Diário' Oficial de 11 de
junho de 1962.

NY 8 437 - Nomear de acordo com
o art. 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Maria So-
corro Rodrigues, para exercer o car-
go de Dactilógrafo-7-A, código nú-
mero AF-503, do Quadro de Pessoal
- Parte Permanente, dêste Instituto,
cana lotação na Administração Cen-
tral U/i \diga criaria pelo Decreto nú-
mero 51.500-62, publicado no Diário
Oficial de 11 de junho de 1962.

N 9 8.438 - Nomear ne acórdo ruiu
o art. 12, item I, da Lei n 9 1,711,
de 28 de outubro de 1952, Lema Fer-
nrindes, para exercer o cargo de Da-
tilógrafo 7-A, Código AF-503, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente,
déste Instituto, com lotação na Ad-
ministraçao Central, em vaga criada
pelo Decreto n0 51.500-62, publicado
no Diário Oficial de 11 de junho de
1962.

N9 8.439 - Nomear, rio aciardo com
o artigo 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Maria dos
Anjos Pinheiro Veiga, para exercer o
cargo de Datilógrafo 7-A, Código. ...
AF-503, do Quadro de Pessoal - Par-
te Permanente, déste Instituto, com
lotação na Administração Central, em
vaga criada pelo Deóreto n9 51.500-62,
publicado no Diário Oficial de 11 da
junho de 1962. - Antenor Granes de
Carvalho, Presidente da Junta Inter-
ventora.

PORTARIAS DE 30 DE AWSTO
DE 1965

O Presidente da Junta Interventora.
no Conselho Administrativo do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários e Empregados em Servi-
ços Públicos, no uso de suas atribui-.
ções, tendo em vista o despacho do
Senhor Presidente da República exa-
rado na Exposição de Motivos 11 9 406
de 1864, nue acompanhou o Processo
MTPS n9 199.301-64, referente ao
concurso do DASP, de n 9 C-469, Pu-
blicada no Diário Oficial de 24-11-64.
é o constante do Processo IAPFESP-
AC-15.551-65, resolve:

Ng 8.492 - Nomear, de acordo com
O artigo 12, item II, da Lei no 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Sydney Ma-
ximiano, para exercer o cargo de Au-
xiliar de Portaria 7-A, código GL-303,
do Quadro de Pessoal - Parte Perr
manente, déste Instituto, coxa lota-
ção na Administração Central, vaga
decorrente da aposentadoria de Jav-
me Passos Amorlm.
• No 8.493 - Nomear de ac8rdo com
o artigo' 12, item II, da Lei no 1.711,
de 24 de outubro de 1982, DAM Per.

LEGISMO AERONÁUTICA
s' Leia, Decretos, Portarias, Re-

soluções e Despachos de. frac-
rêsse geral, concernentes

Aeronáutica Civil. •

DIVULGAÇÃO N.° 730

Preço : Cr$ 300

A VENDA t

Seção de Vendas: Av. Ral_rigues Alves,

Agência	 Ministêrio da Pazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
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EDITAIS E AVISOSCOORDENAÇÃO
DOS ORGANISMOS

REGIONAIS

INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA

Escola Nacional de Ciências
• Estatísticas

EDITAL

29 Concurso de Habilitação

De ordem do Senhor Diretor da Es-
cola Nacional de Ciências Estatísticas,
faço público, pelo presente edital que
estarão abertas de 16 a 24 de févereiro
corrente, as inscrições ao Concurso de
habilitação para o Curso de Bachare-
lado em Ciências Estatísticas (Curso
Superior). Os candidatos deverão
apresentar no ato da inscrição.

a) prova de conclusão de curso se-
cundário, ou de quaisquer dos cursos
de que cogita o Art. 29 da Lei núme-
ro 1.821, de 12 de março de 1953. bem
assim dos decretos e instruções minis-
teriais que dispõem sôbre a matéria:

b) prava de identidade e atestado
de idoneidade moral;

c) atestado de sanidade física e
mental;

d) certidão de nascimento ou casa-
mento;

e) prova de quitação com o serviço
militar;

1) atestado de vacinação antiva-
riólica;

g) recibo da taxa de inscrição no
concurso, passado pela Secretaria da
Escola;

h) três (3) fotografias, formato
3 x 4;

O titulo de eleitor.
Todos os documentos devem ter as

firmas reconhecidas por tabelião nesta
Cao'isl.

E' obsigatória a juntada das fichas
modeles 18 e 19 (2 vias cada) ' da Di-
retoria do Ensino Secundário, visadas
pelo Inspetor Federal.

O Concurso de Habilitação constará
de provas escritas eliminatários e de
provas de classificação. No caso de o
número de candidatos aprovados nas
provas eliminatórias ser igual ou me-
nor que o número de -vagas não sesão
realizadas as provas de classificação.

As provas de Matemática e Portu-
guês serão eliminatórias, e as de Geos
grafia Econômica e Inglês, de classifi-
cação.
, São em número de trinta e nove
(39) as vagas fixadas para admissau à
matrícula na ia série.

Em caso de ser constatada qualquer
irregularidade (expedição falsa de fi-
chas ou certificados), serão anulados
todos os atos escolares, por ventura já
realizados, inclusive diplomas por aca-
so expedidos.

Os interessados deverão procurar,
para quaisquer informações, a Secre-
taria da Escola (Avenida Presidente
Wilson, 210 — 29 andar).

Rio de Janeiro, GB, 17 de fevereiro
de 1966. — Maria Eugênia Guimarães
Cordeino, Chefe da Secção de Ensino.

Asthelio Fernandes Pôrto, Secretá-
rio. — Visto: Francisco de Paula e
Silva Salclanh.a, Diretor, em exercício.

Dias: 1, 2 e 3-3-66.

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL DE CO'NCORRÊNCIA
POBLICA N° 16-66

ROdovia: . BR.116/RJ — antiga BR.2
Trecho: Pirai — Divisa RJ/SP.
Obra: Projeto e construção dos via-

dutos de Botafogo no km. 76 + 200
Bocaininha km. 112 + 800.
Bocaininha, km. 112 + 80.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem
neste Edital 'denominado .D. N. E. R.
torna público para conhecimento dos
interessados, que fará realizar às 10,00
horas do dia 24 do mês de março de
1966, na sede do D.N.E.R., à Aveni-
da Presidente Vargas n9 522, 21 9 andar
no Estado da Guanabara, sob a presi-
dência do Engenheiro Eng. Salvan
Borborema da Silva, ConcoFrência Pú-
blica para execução de trabalhos ro-
doviários adiante descritos, mediante
as condições .seguintes:

1 — Propostas e Documentação
1. Poderá apresentar proposta tôda

e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A pfoposta, a documentação e o
anteprojeto exigido, serão entregues
ao Presidente da Concorrência acima
referido, no local fixado para a mes-
ma, em envelopes separados, fechados
e lacrados. contendo em sua parte ex-
terna e fronteira os dizeres: "Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ro-
dagem — Concorrência Pública . —
Edital n9 16-1966, o primeiro com o
subtítulo "Proopsta". o segundo com o
subtítulo "Documentação" e o último
com o subtítulo "Anteprojeto .

3. Conterá a proposta, em três
vias:

a) nome da proponente, residência
ou sede, suas características e identi-
ficação (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitação
das condições dêste Edital a de que, se
vencedora da Concorrência, coraple-
mentará o (s) anteprojetc (s) con-
substanciando-o (s) em projeto (s)
completo (s) e pormenorizado (s) sem
acréscimo de preços e aue executaaá
a (s) obra (s) conforme c (s) refe-
rido (s) projeto (s) pelo preço globaJ
proposto e de acórdo com as normas e
especificações técnicas vigentes no
DNER.

c) preço global para a execução
da (s) obra (s). , neste compreendidos
todos os serviços, materiais e encargos
necessários a sua ccmpleta realização
e a sua entrega rematada e perfeita
em todos os pormenores;
d) orçamento, separadamente para

cada obra, com o qual foi obtido o
preço global, indicadas as quantidades
aproximadas de serviços e obras a
executar e os respectívos preços uni-
tários. Êsses preços unitários, que se-
rão apresentados em algarismos, e por
extenso devem ser calculados levando
em conta todos os servicos. materiais
e encargos que, mesmo na s especifica-
do., sejam necessários a completa e
perfeita execução da obra. O DNER.
se reserva a faculdade de aprovar e
modificar as preços unitários para
quaisquer acréscimos da obra;

e) prazo para a execução total da
obra; contado em dias consecutivos;

1) a juízo do Presidente da Con-
corrência, poderá ser exi gido o reco-

nhecimento por tabelião do Estado da
Guanabara da firma e do signatário
ou responsável pela proposta.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta, datilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Conterá a documentação:
a) carteira de identidade do res-

ponsável s pela firma •e signatário da
proposta;

b) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução da
obra, bem como certidão de registro
da firma e prova de quitação de am-
bos com o CREA;

c) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

d) -provas de cumprimento da le-
gislação civil, comercial e trabalhista,
vigente (contrato social, lei dos dois
térços. impôsto sindical relativamente
aos empregadores, em pregados e res-
ponsáveis técnicos, certidões negativas
de protestos; atestado a que se refere
o Dec. n9 50.423 de 8-4-61) etc.;

e) certificado de capacidade téc-
nica;

f) requerimento solicitando autori-
zação para depósito de caução;

g) prova de que os responsáveis
pela firma votaram nas últimas elei-
ções (art. 38, parágrafo 19, alínea c
da Lei n9 2.550 de 25-7-55) •

h) prova de cumprimento da Lei
n9 4.440 de 27-10-64;

i) Diagrama de avanço dos serviços
para cada obra, com indicação do iní-
cio e do fim de cada etapa da obra;
de acôrdo com o seguinte critério, po-
dendo a empreiteira torná-la mais
pormenorizado, reservando-se o DNER
a faculdade de aprová-lo ou modifi-
cá-lo:

19 Instalação
29 Colocação de ferro no canteiro

de serviço.
39 Infra-estruturas:

Fundação
40 Superestruturas:

Escoramento
Fôrmas
Armação
Concretagem

59 Acabamentos:
Pavimentação

' Guarda-Corpo
Pintura e sinalização.

§ 19 A documentação poderá ser
apresentada por fotocópia devidamen-
te autenticada;

§ 29 Cada documento deverá 'estar
selado na forma da Lei;

§ 39 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.E.R. e apresenta-
ção dos documentos constantes da alí-
neas b, c, d, g e h fica substituída pelo
cartão de registro.

§ 49 O requerimento de que trata a
alínea f deverá acompanhar, em se-
parado, o envelope contendo a do-
cumentação;

§ '" A prova de quitação com o'im-
pôsto sindical dos empregadores será
a do Sindicato Nacional de Indústria
e da Construção de Estradas, Pontes,
Portos, Aeroportos, Barragens e Pavi,
mentação. Caso a firma não o apre-
sente deverá provar que a sua ativi-
dade preponderante é de outra natu-
reza, apresentando. portanto, o do-
cumento de quitação do sindicato res-
pectivo.

ir — Provas de Capacidade

6. A participação na concorrência
depende de provas de capacidade téc-
nica.

7. Para prova de capacidade téc-
nica será exigido Atestado de Repar-
tição Federal ou Estadual de haver a
concorrente construído para a referi-
da Repartição pontes ou viadutos de
concreto armado cuja soma de com-
primento atínia a sno metros e, ainda,

haver construído ponte ou viaduto de
concreto armado de comprimento mí-
nimo de 100 metros no prazo de 200
dias ou obra maior em prazo equiva-
lente.

8. As firmas inscritas no DNER e
classificadas na categoria "A" e "B"
ficarão isentas da apresentação do
atestado acima referido, para partici-
pação na concorrência objeto déste
Edital.

111 — Caução
9. A participação na concorrência

depende de prévio denós'to de caução,
na Tesouraria do DNER no valor de
Cr$ 800.000 (oitocentos mil cruzeiros)
em moeda corrente da pais em cader-
netas da Caixa Econômica, em apóli-
ces e demais títulos da dívida pública
federal, em letras do Tesouro; em
obrigações .do Tesouro, em letras de
câmbio, de importarão e de exporta-
ção do Banco do Brasil S.A. e título
de débito do DNER, representados pe-
los respectivos valôres nominais.

§ 19 O recolhi mento da caucão será
efetuado pelo concorrente MD& defe-
rimento pelo Presidente da C.C.S.O.,
do requerimento de CIIIP trata a alínea
f do artigo 59 dêste Edital.

§ 29 A comnrovacão. do recolhi-
mento da caurão deverá ser entregue
à Com i s são, até a hora mareada para
a abertu ra dos antsprojctos.

§ 39 Fica sujeita a sandias legais,
independentemente da declaração de
inidone i dade. a firma nue tendo reque-
rido, na. ," tenha satisfeito o depósito
da caução, no prazo que lhe foi defe-
rido.

§ 4° Conhecidos os resultados da
Concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes. de acôrdo com
o critério julgador dêste Edital, as
cauções serão devolvidas mediante re-
querimento dos interessados. exceção
feita aos três primeiros colocados, os
quais só poderão obter devolução de
suas respectivas caucões depois de ho-
mologada a concorrência pelo Conse-
lho Executivo.

§ 59 A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará em po-
der do DNER para assinatura, garan-
tia e fins do contrato.

10. O vendedor da concorrência,
:sara efeito de assinatura do contrato
de empreitada, reforçará caução Mi-
ciai com outra de valor tal que com-
plete 1% do valor dos servicos contra-
tados, em moeda corrente do país, em
cadernetas da Caixa Econômica, em
apólices e demai s títulos da dívida pú-
blica federal, em letras do Tesouro,
em obrigações do Tesouro em letras
de câmbio, de importação e de expor-
tação do Banco do B aasil S.A. e títu-
los de débitos do DNER. representados
Calos respectivos valôres nominais.
Não se admitirá, na hipótese em que
o atribiato financeiro deferido ao con-
trato venha a ser inferior ao custo
previsto no edital, redução sôbre o Ira.
lor da caução inicial.

§ 19 A caução inicial será reforça-
da, durante a execução dos serviços
contratados de forma a totalizar. sem-
pre 5% dos serviços executados; en-
quanto a caução inicial corresponder
a 5% nos servicos executados, não se-
rão efetuados os reforços.

§ 29 A caução inicial e os respecti-
vos reforços serão levantados depois
de concluídos os serviços e recebida a
obra pelo DNER. Em caso de resci-
são do Contrato e interrupção dos ser-
viços não serão devolvidos a caução
inicial e os reforços, a menos que a
rescisão e a paralizaçãe, dos serviços
decorra de acórdo com o DNER ou de
falência da firma.
IV — Local e Natureza dos Serviço.1

11. Os serviços objeto do presente
Edital consistem no projeto e na cons-
trução de Dois viadutos em concreto
armado normal na rodovia BR-116/RJ
ant/BR-2, trecho Pirai-Divisa RJ/SP.

12. Descrição das obras:
a) Viaduto de Botafogo — km.

76 + 200
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Ektensão 30 metros. Con ttituirla de
um ,vão central de 10 metros, dois
vãoo, laterais de 8 metros e dois ba-
lenços de 2 metros. Largura total ..
10,80. E' em nível e tangente, l' enda-
eão direta, prevista na cota 404, com
taxa.de bordo de 6 ke/crn2. Tudo con-
forme desenho D.Ct/SCOA n 9 10 CO.

b) , Viadutos Bocaininha.
Extensão 30 metros, com 1 vão cen-

tral de 18 metros e deis balanços de
5 metros. A finura das vigas será no
Máximo de 1,20 metros. Largura total
10.80 metros. E' em rampa e tangente,
as fundações poderão ser em tubula-
ções ou estacas premoideclas com di-
mensão mínima de 25/25. Cota de ., - .ri-
plantação prevista - 375 - tudo r ap
forme Desenho D.Ct/SCOA n9 1a`e6.
Prever a demolição de 50m3 de Coxi.
ereto piclápica.

Observação: Ceberá ao Empreiteiro
tomar providências para resguardar à
estabilidade e integridade das obras
cia l e pista. devido à proximidade das
fundacões e construir.

c) Obs.: As extensões referidas
neste edital, correspondem à marcação
da antiga BR-2.

1, - Instalação do Canteiro
,

13. A despesa de instalação do
canteiro de serviço deverá ser consi-
derada . como um elemento da compo-
sição dos preços unitários, não caies-
tituindo por conseqüência um item es-
pecifico do orçamento;• entretanto, po-
derá o - DNER considerar, na modali-
dade de pagamento e, sem acréscimo
do valor global da obra, em parcelais
nos valôres meximos de Cr$ 1.000.000
(hum milhão de cruzeiros) a ser paga
quando .a Empreiteira tiver concluído
a instalação do canteiro de serviço, de
cada obra.	 -.

VI - Condiç5es Téenlcas

14: Os serviços postos ene concor-
rência pelo presente Edital deverão ser
executados de acôrdo com as seguin-
tes normas e especificações:

14.1 --- Normas para projeto das es-
tradas de rodagem;

14.2 -ai NB-6 - 1960, pontes clas-
se 36;

14.3 .ae Especificações gerais para
construção de obras de . arte a cargo
do DNER;

14.4 - Normas brasileiras da
A.B.N.T.;

14.5 -- Normas para os concursos de
projetos de estutura. .

14.6 ----, Especificações - Brasileiras
- E.B. 3.

15. Para o projeto da obra em
apreço devem ser obedecidos os ele-
mentos topográficos e geotécnicos
constantes dos D. DeteSCOA ns. 10
e 12-66.	 .	 •

18. As concorrentes, deverão apre-
hentar seus ante-projetos com CGT1S-

tentes para cada obra da vistae planta
• secção transversal, com as medidas
das diferentes peças. E' dispensada a
epresentação da memória de cálculo,
tudo em 3 vias nescala 1:50.

17. Se, tendo a contratante elabo-
rado seu projeto de a,côrdo com o an-
te-projeto ' aprovado na concorrência,
én conforme as exigências da comis-
hão julgadora, forem verificadas dife-
renças entre os terrenos indicados pe-
las sondagens e os encontrados duran-
te a construçNo, e estas diferenças
Marretarem acréscimos ou diminuição
tas quantidades de serviços ou obras
hergo os mesmos considerados no
éomputo do preço global. Para deter-

rl

inação do valor dos acréscimos veri-
eados, serão admitidos os preços uni-

Atlas contratualmente previstos.
IB. A centratante deverá executar,

Junto a Obra, em local a ser designadoI,
ela fiscalização do DNER, uma refe-

. ência de nível de tipo permanente, a
qual deverão ser referidos todos os
nivelamentos que se fizerem neressá-
tios.

19. A contratante deverá remeter,
om antecedência mínima de 30 (trin-

ta) dias it fiscall zação do DNER,,

amostras de todos co mera-riais a sarem
empregados nos seleiras do contrato,
nas quantidades prescritas pelas .I\tor-
mas Brasileiras da A B.N T decla-
rando, ainda, sua pricedene i e Os tra-
ços dos concretos ereierea ser aprova-
dos pela fiscalizaçeo. e. contratante
st) poderá recorrer a met eeleis de fon-
tes diferentes das aprovadas me-
diante autorização esaiiia cia fiscali-
zarem.

20. A contratante ficará obrigaria a
manter, em canteiro de re ,:vico, equi-
pamento da contrêle tecnológico da
obra requerida para as operotiCes de
campo, a critério de fiecarieeçãra

21. A contratante deverá colocar
cantoneiras de 4" x 4" x 1;4" x 8,20m
nas extremidades da obra e nes inter-
rupedes ole laje estrutural, executar
Junta loneitudtnal de asfalta de llein
x 2.5erra com faixa pintada (de esfalto)
de 10cm, e revestimento no passeio. e
guarda ! roda em traço de cimento e
areia de 1:3 com acaberaento de de-
eem penadeira, assim como executar
pintura de nata de cimente .sôbre tõdas
as sunerficies da estemra, pintura de
ca/ sabre os guarda-rodas e guarda-
corpos e sinalizacãe de acórdo com es-
necificacão do DNER constantes de
três Cataribátricos Astro B, de 56em
nos extremos da guarda-corpo-da obra
(desenho DCC-7-57).

VII - Prazos
2'2. O concorrente . vencedor deverá

assinar o contrato com o DNER no
prezo máximo de 10 (dez) dias con-
tados da data do recebimento do ofi-
cio de convocação, sob pena de ser
considerada a proposta deserta, com
perda da caução efetuada para parti-
cipanão na concorrência, independen-
temente de outras penalidades previs-
tas nas leis e regulamentos em vigor..
-23. O prazo para inicio dos traba-

lhos será de 5 (cinco) dias contados
da data da expedição da l e ordene de
serviço, a qual deverá ser expedida

do convencionado que, em relação aos
totais indicados no projeto definitivo,
não será admitido acréscimo algum
referente a perdas por pontes, des-
bitolaeem, emendas, etc, que ocorram
durante a execução da obra.

29. Não serão considerados, acues-
cimos ou reduções as diferenças que
venhem a verificar-se entre as quan-
tidades de serviços e obras previstas
no 'ante-projeto e, na respectiva pro-
posta de constrxeão e as consequentes
do projeto definitiva; excetua-ee o
caso previsto no item 17 do presente
Edital.

30. Os preços uniterios constantes
do contrato a ser assinado com a fir-
ma Vencedora da Concorrência e re-
ferentes a todos os serviços não serão
modificados em conseqüência de nu-
mentol ou d!minuiçóes desses serviços,
seja em área, volume ou em profun-
didade.

IX - Valor e Dotação
31. O valor aproximado atribuída

aos serviços objeto deste Edital é de
Cr$ 80.000.000 (oitenta milhões de
cruzeiros), sendo Cr$ 70.000.000 a
preços iniciais e 10.000.0W para rea-
justamento correndo as despesas ft
Conta do Orçamento do DNER para
1966.

32. Demonstrada tempestivamente
a insuficiência do valor aproximado
atribuído aos serviços a gue se refere
o presente Edital, ficará assegurado
ao concorrente vencedor, se lhe con-
vier, e, a critério do DNER, mediante
Aditamento ao Contrato de Emprei-
tada original o prosseguimento dos
serviços até a conclusão, condicionado
a disponibilidade de recursos orça-
mentários. No Aditamento serão
mentidas as condições do Contrato

X - Contrato, Multas e Recisão-
33. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante Contrato' de Em-
preitada assinado no DNER observan-
do as condições estipuladas neste Edi-
tal e as que constam da respectiva mi-
nuta, a disposição dos interessadoe,
na Procuradoria Judicial do DNER.

94. O Contrato estabelecera mui-
tas, aplicáveis a critério do Diretor-

., Geral do DNER, nos seguintes casos:
! I - Por dia que exceder ao prazo
!de conclusão dos serviços: 1.000.000
thum milhão de cruzeiros),

II - Quando os serviços não tive-
1 rem o andamento previsto no dia-
! grama de avanço; quando não forem
executados perfeitamente de acôrdo
com o projeto, as normas técnicas e
especificações vigentes no DNER;
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados: (Man

-lo a administraçãe fôr inexatamente
informada pelo Contratante; quando
a Contrato fôr transferido a terceiros,
ao todo ou em parte. sem Prévia au-

aitrização do Diretor-Geral do DNER.
Variáveis de Cr$ 100.000 (cem mit

I cruzeiros) a Cr$ 2.000.000 (do(s mi-
lhões de cruzeiro), conforme a gra-
eidade - da falta.

35. O Contrato estabelecerá a res-
pnctiva rescisão, independente cle In-
terpelação Judicial, som que o Con-
tratante tenha direito a inclenizaçile
de qualquer espécie, guando o coo-
trs tente:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) não recolher multa imposta,
dentro do prazo determinado;

e) incorrer em multes por mais
de duas das condições fixadas para
aplicação;

(t) falir ou falecer (esta 	 última,
aplicável à firma individual);

e) transferir o Contrato a tercei' os,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor Geral do DNER.

36. Estabelecerá, também, o Con-
trato a modalidade e rescisão por mú-
tuo acôrdo, atendida a conveniência
dos serviços.

Parágrafo único. A rescisão por
mútuo acõrdo dará ao Contratante
direito a receber do DNER;

dentro de 5 (cinco). dias após a assi-
natura do contrato,

24. O prazo para apresentação do
projeto completo em tela ou papel ve-
getal com três captas heliográficas,
será de 5 (cinco) dias após a assina-
tura do contrato.

O projeto definitivo deverá ser em 6
vies acompanhado do memorial dos
cálculos de estabilidade da cerutura
do oreemento para a execução
obra (Circular n9 DG-97-62).

25. O prazo para a execução total
mim services será de. 120 (cento e vin-
te) aias consecutivos contados a par-
tir do dia de inicio. inclusive êste.

20. A prorroencão dos nrazas ficará
o rese l usivo critério do Diretor-Geral
do DNER e semente será possível nos
seenintes caros:

a) Feita de elementos técnicos para
exerueão dos trabalhas quando o for-
necimento deles couber ao DNER;

b) perlado excepcional de chuvas;
et atraso nas desapropriações atin-

gidas pelos trabalhos:
T) ordem escrita do DNER para pa-

ralisar ou restringir, ft execução dos
ten t-talhos no interêsse da administra-
çao;

e) excesso em ralado às quantida-
des de serviço admitidas no projeto;

11 modificação de projeto.
VIII - Paganzentos

27. Os pagamentos .serão .efetuados
de acôrdo cem m parcelamento a ser
estipulado no contrato.

22. Quando depositada no contrato
de serviço a armação de aço neces-
sária à 'execução da obra, nas quan-
ticlodes exigidas pelo projeto, poderá
a Empreiteira receber, e a critério
do D. G. importância nunca superior
a 60% do valor da referida armação
constante de sua proposta; tal adian-
tamento não implica em retirar da
Empreiteira a guarda, posse e res-
ponsebilidnde da armariffo até que a
mesma seja integrada à obra, fican-

5
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PEPARTAMENVO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS •

. •	 EDITAL N9 9-66
Concorrência Pública para aquisição

rde 16 (dezesseis) carretas sóbe
pneus, com capacidade de carga de
3.000 kg para o Pôrto de Manaus.
Estado do Amazonas.
O Diretor Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
faa público que às 14,00 (quatorze
horas) do 139 (decimo quinto) dia
útil após a data de publicação deste
Edital no Diário Oficial, .entendendo-
se como dia útil os 'dias de funciona-
mento efetivo das Repartições Fe-
derais, isto é, exclusive sábados e do-
mingos, .feriados e pontos facultativos
na sede do mesmo Departamento, à
Praça Mauá n9 10 (dez), nesta Cidade,
Estado da Guanabara, serão recebidas
pelo Presidente da Comissão de Con-
corrência deste Departamento, e de-
mais membros designados, as propos-
tas para a Concorrência acima men-
cionados, as quais deverão obedecer e
serão julgados de acôrdo com as "Nor-
mas" para realização de Concorren-
cias Públicas aprovadas pela Resolução
n9 136.2-64, de 13 de outubro de 1984,
do Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, "Normas" essas que
fazem parte integrante do presente
Edital, e que se acham a disposição
dos interessados, neste Departamento

único — Dr. Marco Aurélio Caldas
Barbosa.

Escola Nacional de Música, 3 de fe-
vereiro de 1966. — Miccio Tule)? tino
da Costa, Secretário.

Dias: 1 2 e 3-3-1916). ,.
•

Primeira: . Objeto da Concorrência
O presente Edital de Concorrência

se refere a aquisição de 16 (dezesseis)
carretas sôbre pneus, com . capacidade
de carga de 3.000 kgs. para o pôrto
de Manaus, Estado do Amazonas.

Segunda: Detalhes Técnicos — O
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis tem, a disposição dos
interessados, especificaeões técnicas
relativas às..presente ConcOrrência,

Terceira: Prazos — Os prazos de
entrega, na fábrica e no pôrto do
destino, não deverão exceder, resnecti-
varnente, de 90 e 120 diat; contados da
data da aprovação peio Conselho Na-
cional de Portos e Vias . Navegáveis,
do Termo de Ajuste que vier a ser
assinado.

Quarta: Caução — Para apresenta-
ção da proposta é exigido dos concor-
rentes um depósito no montante de
Cr$ 800.000 (oitocentos mil cruzeiros)
o qual deverá ser '‘reforeado para 5M
tcinco por cento) do valor contrate:a!,
pela firma que vier a ser classificada
em primeiro luar.

Quinta: Revisão de preços --	 ae-
visão dos preços contratuais, saimento• 41 Os desenhos referidos neste Edi-

tal, necessários a b projeto das obras.
serão fornecidos aos intere ssados na será perm'Itida nos termos da Lei nú-

mero 4.370, de 28 de julho de 1964.
Sexta: Submissão O concorrente

deverá declarar na proposta Inteira
submissão' ao presente Edital de Con-
corrência e às "Normas de Concorrên-
cia Pública", os quais farão parte in-
tegrante do Termo de Ajuste que vier
a ser assinado.

Sétima: Documentos — Além dos
43. A cai	 mção inicial e os refoos	 m

SP»i,C levantados após CO (sessenta) documentos enumerados no ite
	 2.1

das "N ormas", os concorrentes deve-
tão apresentar comprovação de terem
atendido às exigências das Leis mame-
ros 4.380, de 21 de aecisto de 1964 e
4.357, de 16 de julho de 1964,mespecti-
vamente, relativas ao •recolhimento
para crédito do Banco Nacional de
Habitação a das cotas referentes ao
Fundo de rndenizaeões Trabalhistas

Oitava: Anulação da Concorrência
— O Departamento, por seu Diretor
Geral, se reserva o direito de anular
a Concorrência Pública, mesmo depois
de abertas as propostas e 'feito o seu
julgamento pela Comissão de Concor-
rência, se assim fôr considerado de

o.. ante-pro i etos.	 Interesse da Reparticao e sem que
Mi. No Tee •se refere a projeto por assista aos concorrentes' direito a re-

terceiros este Edital ritiedece is Peso- , Mareação de qualquer espécie, sob
lec• ae do C. R. N. de 11.12.64.	 quaisquer títulos.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro cls , Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de
1966. — Eng. Salvan Borborema da 1966. — Sylvio Lopes do Couto, Pre-

Madilva, Presidente da CCSO.	 sidente da DG/CC.

a) o valor dos serviços executados,
.seelculacios em Medição Rescisória;

b) o valor das instalações efetuadas
-iaia cumprimento do contrato, des-
')ontadas as parcelas correspondentes
s utilização -dessas instalações, propor-
ton.almente aos serviços executados.

XI	 Dó Reajustamento •
37. Os preços , propostos para con-

creto estrutural; fôrmas, armação e
ilais elementos da infraestrutura, a
sritério do DNER necessários para
atingir o valor de. 70% cio preço glo-
sai proposto, serão revistos na forma
s para os fins estabelecidos na Lei
-19 4.370, de 28.7.64, subordinando-se
diagramas de avanço dos serviços e
enstruções Administrativas aprova-
ias pelo C. E., em 20 de abril de
1965.

XII — Processo e Julgamento
da Concorrência

. 38. A Comissão de Concorrência de
Eerviços e obras competirá:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b .) verificar se os projetos e as pro-
postas atendem as condições estabe-
lecidas neste Edital;

C) verificar a selagem da documen-
tação;

d) rejeitar os projetos e ás propos-
tas que não satisfizerem as exigências
deste Edital, no todo Ou em parte;

e) rubricar os projetos e as pro-
posta aceitas e oferecê-los à rubrica
dos representantes dos concorrentes
ao ato;

1) lavrar ata circunstanciada ela
concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes •dos
concorrentes, presentes ao ato;

p) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

.39. Para julgamento da Concorrên-
cia, atendidas as condições deste Edi-
tal considerar-se-á vencedora a firma
que apdesentar o menor preço de cons-
tru e. o .

XIII — Disposições Gerais
49. Ao Conselho Executivo do

DNER se reserva o direito de anu-
lar te concorrência, por conveniência
administrativa, sem que aos concor-
rentes caiba indenização de qualquer

‘•espécie.
Partierafo único. Em caso de anu-

lação Os concorrentes terão direito a
levardar a caução e receber a do-
cuments:Mão que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA
S U P E fl 1:: TE Nu CUIA

DO DESENVOLVIMENTO
DA i'ESCA

Delegacia Regional Centro —

	

-	 '
Ata da Concorrência Pública n° 1, de

19-1-66, para aqu'isiçáo de veiculo
destinado a Delegacia Regional
Centro — da Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Pesca
(SUDEPE).

Aos três dias do mês de fevereiro
de mil novecentos e sessenta e seis,
na sede da Delegacia Regional Cen-
tro — DL-6, no nono andar .do bloco
oito, da Esplanada dos Ministérios em
Brasília, Distrito Federal, a Comissão
de Concas:aia:cias Públicas, Adminis-
trativas e Coletas de Preços, desig-
nada pela Ordem de Serviço n9 1, de
3-1-90, pelo Senhor Delegado Regio-
nal Centro, composta dos seguintes
membros: Jose Geraldo, Presidente
José Antonio de Castro Catita e Moa-
cyr Machado, Membros, para o fim
de processarem a Concerrencia Pú-
blica número 1 de aquisição de (1)
um veiculo destinado à DR-6, con-
soante Edital n9 1, publicado no
Diário Oficial da Capital Federal em
19-1-966, Seção I, Parte II. Ao de-
clarar abertos os trabalhos, sõmente
a firma Distribuidora Brasília de Vei-
cules S. A. acoreu, havendo a mesma
anteriormente, caucionado a impor-
tância de Cre 100.000, para garantir
a apresentação de proposta à esta
Concorrência. Nada mais havendo a
tratar, esta Comise:ão propõe seja a
presente Concorrência Pública n9 1,
adjudicada à firma Distribuidora de
Brasília de Veículos S. A., não só por
ser a única que acorreu ao citado Edi-
tal como apresentou a documentação
exigida para tal finalidade, pelo que,
vai a presente Ata, que lavrada e da-
tilografadám lida e achada conforme,
sendo subscrita pela Comissão e apro-
vada pelo Senhor Delegado Regional.
Brasília, em 3 de fevereiro de 1966.
— José Geraldo, Presidente. — José
Antônio de Castro Coita e Moacyr
Machado, Membros — Aprovo. — Ós-
waldo Leite Gemes, Delegado Regio-
nal.

11INISTÉR1 O
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

Escola Nacional de Música
,para Docente-Livre de

Biologia Aplicadas à Mu-
.

De ordem da Sra. Diretora, pro-
fessôra Joanídia Sodré, faço público
que o Conselho Departamental e Con-
gregação da Escola constituíram a Co-
missão Julgadora do Concurso à De-
cências-Livre de Acústica e Biologia
Aplicadas à Música, pela forma se-
guinte:

Presidente — Prof. Dr. Bernardo
Eisenlohr.

Vogais — Prof. Dr. Releio Beneva-
des Soares.

Dr. Roberto Armando.
Dr. Hélio Gomes.
Dr. José Furtado Sim•ss.
Suplentes Professôres Dr. Pais da

Cunha e Dr. Walter Roth.
Outrossim, faço público que o Con-

curso terá inicio segunda-feira, 7 de
março de 1966, às 11 horas, ficando
desde já convocados os examinadores

MINISTÉRit0
DA INDúSTRIA

E C O 31 É lt C 10

INSTITUTO BRASILEIRO

DO CAFÉ

EDITAL DE CONCORRONCIA
PUBLICA

O Instituto Brasileiro do Café, por
sua comisseo de Alieração de Usinas,
instituída pela °edens P. 05-539, to
Exmo. Sr. Presidenie da Demoria,
torna público que em virtude de nau
se ter apresentado nealium concor-
rente, foi anulada a concorreacia ati-
blica, referente a animação da Usina
de Alegre — Espirito Santo,
cada a fls. 279 do Diúrio Oficial da
Uniíio, em sua edição de 27 de jeneiro
de 1966.

Faz saber, tamisém, que procederá
nova Concorrência leaMica, para ven-
da do referido inaivel, na liame abai-
xo, sendo recebidas piasposias a partir
do dia 19 de março vindouro.

A Usina se encontra insiaiada em
um terreno situado no Munieipio de
Alegre — Espaito Santo, medindo
aproximadamente une mil e setecen-
tos e cinqüenta metros quadrados,
todo cercado de arame farpado.

Como benfeitorias possui as reguin- •
tes construções: um prédio de alve-
naria de tijolos, cobertura de telas
francesas, medindo nove metros de
frente por quarenta de fundo, divi-
dido em três seções; um prédio desti-
nado ao aerviço de aciminietração
Usina, medindo seis metros de Mente
por nove de fundo; uma casa de resi-
dência, COM três quaates, sala, cozi-
nha, dispersa e beneeiro completo,
medindo sete metros de frente por dez
meti-es de fundo, construída em alve-
naria de tijolos, cobesture de tetties
francesas, um In édio medindo doze
metros de frente por sete metms ê
meio de fundo, com pé direito dequa-
tro metros, tendo em sua parte In-
terna . um tanque de cimento. cons-
truido em alvenaria de tijolos. cober-
tura de telhas francesas; um prédica
destinado à instalações sana carias para
operários, medindo se t e metros e oi-
tenta centímetros Ge frente por leo
metros e setenta censiMetros de fun-
do; urna construção em alvenaria de
Miolos e cobertura de telhas francesas,
medindo seis metros de frente por
nove metros de fundo, destinada a
abrigar o conjunto gerador; uma
construção destine da ft abrigar o con-
junto da bomba de abastecimento de'
água, em alvenaria de dadas, cober-
tura de telhas fremam:as. medindo três
metros e cinquenta centímetros de
frente por. três metros e cinqüenta
centímetros de fundo: um reservatório
de água, cem capacidade para sessen-
ta e três mil litree: dez tisnemos d e s-
tinados à prepararão oe café por Me
úmida e um terceiro para seca gem de
café, medindo setenta me-Is-os de lar-
gura por trinta e cinco metros de
comprimento. Tôaris as benfeitorias
possuem instalação de easua, luz e
esgôto.

Divisão de Construção do DNER (Ser-
vi r o de Construção de Obras de Arte).

42. Os serviços serão considerados
cencluidos após a retirada das fôrmas
e escoramentos, feitos reparos na
°Ma, se a Fiscalização julgar neces-
sário e executados os serviços finais
referidos no parágrafo 21.

dias da data de assinatura do termo
de recebimento defin i tive da obra pelo
DaIli .

44. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
interaretação dos termos deste Edi-
tal serão atendidos darante o expe-
diente da ;• eparticala na Divisão de
Const reeem cii e Procuradoria Judi-
cial do DNER para os esclarecimentos
e, era-seriem

45. A juizo da Com i:serie poderá ser
p• ici 1 a regularia:iça° de falhas
rce'erentes à documenteceo eté a nora
da eine hire dos envelo p es contendo

Concurso
Acústica e
sica.

Nas referidas benfeitorias se encon-
tram instalados os seguintes equipa- .
mentos: um grupo composto de três
máquinas para estação manual de

; café, marca Tapir — B. Penteado;
um grupo completo de maquinas para
beneficio e rebeneficio de café, —.arca
B. Penteado — são Paulo; uns gruis°
de dois secadores marca, E. Penteado,
ano 1935, com capacidade para du-
zentos e cinqüenta alqueires, cada uns,
de café em seco; um arupo comneste

acima mencionados e o candidato de elevador gigante conjugado com um
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arrastador; um gru po composto de
Um dmpalpador e batedor marca B.
penteac'o, tipo 5, modêlo 1935, com
Capaddade para mil e duzentos alquei-
res •ie café em cereja; sete motores
e1ét3icos marca AEG, conjugados aos
equipamentos; um grupo gerador rum-
pleto, provido de um motor Deutz a
bleu cru ; de 110 HP, conjugado om
Um gerador Siemens com exitador
Composto de garrafa de ar comprimi-
do, e quatro de regulagem, demais
acessórios e . ferramentas.

Nas mesmas benfeitorias encon-
tram-se ainda vários utensílios, mó-
veis, ferramentas, peças de reposição,
lonas e outras miudezas.

São as seguintes as condições da
concorrência:

a) o prêço será a vista, para
mento no ato da escritura, sendo, no
mínimo, de Cr $40.000.000 (quarenta
milhões de cruzeiros);

b) a Venda do imóvel, benfeitorias
e equipamentos será feita no estado
em que as mesmas se encontram, no
Momento da realização da concorrên-

cia, quer no tocante a área do ter-
reno, quer nas condições de conser-
vação das construções e equipamen-
tos;

c) será exigida uma caução de Cr$
400.000 (quatrocentos mil cruzeiros)
para a participação na concotrencia;

á) a caução deverá ser prestada na
Tesouraria do Instituto Brasileiro do
Café, contra recibo que doverá acom-
panhar a proposta;

e) quinze dias depois de homologa-
da a concorrência, serão devolvidas as
cauções prestadas pelos concorrentes,
exceção feita ao vencedor, cuja cau-
ção será considerada como sinal e
principio de pagamento;

1) sob pena de perda da caução os
concorrentes não poderão desistir de
suas propostas depois de entregues a
Comissão, ficando vinculadas à, Con-
corrência até sua homoloaação;

g) as propostas deverão ser en-
caminhadas ao Departamento de As-
sistência à Cafeicultura do Instituto
Brasileiro do Café, AvenMa Podrigues
Alves, n° 129, 39 andar, sala 301, a par-

tir do dia 19 até 22 de março de .96.8,
ás 14 horas;

h) as propostas, acompanhadas do
recibo da caução, deverão estar em
envelope lacrado com os seguintes di-
zeres: "Proposta para aquisição da
Usina de Alegre (U.1)" e o nome do
concorrente;

C as propostas serão abertas na
presença dos concorrentes que deseja-
Cem assistir ao ato, no dia 22 de, nina.-
ço de 1966, às 14,30 horas, no mesmo
local do seu recebimento, do que se
lavrará circunstanciada Ata, assinada
por todos os presentes;

1) tôdas as declarações ou impug-
nerões que desejarem fazer os Inte-l)ressados deverão constar, obrigatória-
mente, da Ata, perdendo o direito de
qualquer reclamação ou recurso con-
tra a processo de abertura das pro-
postas os concorrentes ausentes, ( 03
presentes que deixarem de fazê-lo
no ato;

k) não serão aceitas :nropostas com
emendas, rasuras ou borrões;

I) abertas as propostas e feita a
classificação peia Comissão, esta as
encaminhará ao Exmo. Sr. Presidenta
da Diretoria,- acompanhadas de tZicla
a documentação pertinente, capearias
por um relatório do Presidente da Co-
missão, no qual será salientada a pro-
posta mais vantajosa;

nt) as propostas deverão conter uma
declaração expressa de submissão aos
térmos dêste Edital;

n) em igualdade de condições terão
preferência as Cooperativas de pro-
dutores;
'o) serão seguidos na presente con-

corrência, todos os dispositivos do
Código de Contabilidade da União,
aplicáveis à espécie;

p) o Instituto Brasileiro do Café
se reserva o direito de anular a pre-
sente concorrência sem que caiba aos
concorrentes qualquer ex plicarão ou
recurso dêste ato, devolvendo-se a
nart i r da data da anulação da con-
corrência as caucões prestadas. -
A77Mi0 limqè	 .A.c.ç's Orrrirn, Pro-
curador (Presidente da -Contlsão).

__.
ARQUIVOSQUIVO-S

D O	 .

MINISTÉRIO	 DA. JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES• ,	 Repositório de doutrinas, decisões administrativas,

.	 pareceres, acórdãos dos tribunais Judiciários, elabo-
ração legislativa, legislação, acompanhado de índices
analítico e alfabético. Publicação trimestral.,

,

Preço: Cr$ 300	 .
- lenIefos atrasados: O Departamento de Imprensa Nacional

,tem à venda a coleção de ARQUIVOS desde 1943,
exceto os números 1 e 16, Já esgotados

A VENDA.
Na Guanabara	 .

-	 SeçSo de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-as a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal
Em Brasília

Na sede do D.I.N

i
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PREÇO DÊSTE NÚMERO Cr$ 50


